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RESUMO 

 

MOREIRA, Gabriel Tirre. Homens em foco: mapeamento de campanhas de combate 
à violência contra a mulher e a percepção de modelos distintos de masculinidade. 
2022. 143 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – Instituto de Ciências 
Sociais, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 
 
 

Este trabalho tem por objetivo realizar o mapeamento e a discussão de que 
maneiras distintos modelos de masculinidades estão presentes nas campanhas de 
combate à violência de gênero. Utilizando-se da base de dados do Projeto Análise 
das campanhas públicas de prevenção da violência de gênero (2000-2018), a 
pretensão é identificar a presença masculina nesses materiais, analisar de que 
maneiras esses indivíduos aparecem, agrupar modelos conforme grau de similaridade 
e tipificar esses homens presentes nas campanhas. Foram usados modelos e cálculos 
estatísticos para mensurar a frequência, correlação entre variáveis e análise por 
agrupamento para aproximar os dados. A produção de políticas públicas direcionadas 
para a figura masculina, de modo que o homem agressor ou não se reconheça como 
parte do problema, podem contribuir para redução dos casos de violência. 
 

Palavras-chave: Masculinidades. Gênero. Violência. 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

MOREIRA, Gabriel Tirre. Men in focus: mapping campaigns to combat violence 
against women and the perception of different models of masculinity. 2022. 143 f. 
Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – Instituto de Ciências Sociais, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 
 

This work aims to map and discuss the ways in which different models of 
masculinity are present in campaigns to combat gender violence. Using the database 
of the Project Analysis of Public Campaigns to Prevent Gender Violence (2000-2018), 
the intention is to identify the male presence in these materials, analyze how these 
individuals appear, group models according to the degree of similarity and typify these 
men present in the campaigns. Models and statistical calculations were used to 
measure the frequency, correlation between variables and cluster analysis to 
approximate the data. The production of public policies aimed at the male figure, so 
that the male aggressor or not recognize himself as part of the problem, can contribute 
to the reduction of cases of violence. 

 

Keywords: Masculinities. Genre. Violence.  
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INTRODUÇÃO 

 

“Tem mulher apanhando em casa. Por que isso? 

Em casa que falta pão, todos brigam e ninguém 

tem razão. Como é que acaba com isso? Tem 

que trabalhar, meu Deus do céu. É crime 

trabalhar?” (Jair M. Bolsonaro) 

  

A frase acima foi dita pelo presidente do Brasil no dia 29 de março de 2020. A 

fala se inseriu no contexto de justificativa para retomada das atividades econômicas 

em meio à crise sanitária e econômica que então atravessava o país e o mundo. O 

discurso do chefe de Estado ocorreu em um dia que o país registrava 29 óbitos, 

totalizando até aquele momento 136 vidas perdidas. Vale aqui o registro de que o 

Brasil foi um dos países que mais registrou mortes em todo o mundo, ultrapassando 

a marca de 650 mil óbitos em decorrência desta crise sanitária1. 

Os números estarrecedores oferecem um indicativo de como o novo 

coronavírus (COVID-19) se espalhou e devastou vidas aqui e em diversas partes do 

mundo, uma vez que atingiu o nível mais alto de alerta da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) no mês de março do ano de 2020, sendo caracterizado como uma 

pandemia por ter se espalhado por diversos continentes. Uma das principais medidas 

para conter o avanço do vírus foi a indicação do isolamento social, pela OMS, pela 

Organização Pan-Americana de Saúde2, pelo Ministério da Saúde3 e pela Fiocruz4. 

Os impactos econômicos seriam desastrosos e isso afetaria diretamente a vida 

das pessoas, mas por meio deste discurso é possível notar uma fala carregada de 

elementos de uma masculinidade que reconhece o homem como provedor, viril, 

 
1 Disponível em: < https://www.canalsaude.fiocruz.br/noticias/noticiaAberta/covid-19-brasil-acumula-
31266163-casos-de-covid-19-e-667348-obitos-pela-doenca08062022>. Acessado em 08/06/2022. 
2 Disponível em: <https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6101: 
covid19&Itemid=875>. Acessado em: 15/05/2020. 
3 Apesar da contradição com a fala do presidente, na página oficial do Ministério há orientação para 
que se “evite circulação desnecessária nas ruas, estádios, teatros, shopings, shows, cinemas e 
igrejas. Se puder, fique em casa.”. Disponível em <https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-
doenca#como-se-proteger>. Acessado em: 15/05/2020. 
4 Disponível em: https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/relatoriocepedes-
isolamento-social-outras-medidas.pdf>. Acessado em: 12/05/2020. 

https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6101:%20covid19&Itemid=875
https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6101:%20covid19&Itemid=875
https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca#como-se-proteger
https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca#como-se-proteger
https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/relatoriocepedes-isolamento-social-outras-medidas.pdf
https://portal.fiocruz.br/sites/portal.fiocruz.br/files/documentos/relatoriocepedes-isolamento-social-outras-medidas.pdf
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incapaz de reconhecer as dificuldades momentâneas e junto de sua família ser capaz 

de superar com diálogo, sem violência. Para além da discussão sanitária e econômica, 

que não serão realizados neste trabalho, é necessário ter atenção especial a 

justificativa usada para o relaxamento de medidas restritivas: a agressão à mulher. 

Esta fala ocorreu dias após a ONU Mulheres publicar um trabalho sobre os impactos 

e implicações diferenciados da COVID-19 sobre homens e mulheres5, apontando para 

aumento dos riscos de violência contra mulheres e meninas em momentos de crise, 

onde “especialmente a violência doméstica aumenta devido ao aumento das tensões 

em casa” (ONU Mulheres, 2020), indicando o impacto maior que a pandemia causava 

sobre as mulheres. 

 A recomendação da ONU Mulheres era atentar para consequências mais 

alarmantes para as mulheres, suscetíveis à violência dentro de casa. É preciso 

desconstruir esse mito de que a violência contra a mulher ocorre apenas entre as 

camadas mais pobres da população, uma vez que “a violência masculina contra a 

mulher inscreve-se nas vísceras da sociedade com supremacia masculina. Disto 

resulta uma maior facilidade de naturalização, outro processo violento, porque 

dissemina a legitimação social da violência” (SAFFIOTI, ALMEIDA, 1995, p.32). 

Utilizando os dados contidos no relatório do Dossiê Mulher (RIO DE JANEIRO, 

2019) e o Índice de Desenvolvimento Humano, segundo bairros na cidade do Rio de 

Janeiro (AMORIM, BLANCO, 2019), pode-se notar que nas áreas mais ricas da 

cidade, nos bairros de Copacabana, Leme, Leblon, Gávea, Jardim Botânico, Lagoa e 

São Conrado, os casos de violência contra a mulher também estão presentes. Não é 

simplesmente a carência econômica que justifica a agressão à mulher, visto que 

nesses bairros a renda per capita é de aproximadamente R$ 1.880,62 enquanto a 

renda dos demais bairros é de R$ 468,72 (AMORIM, BLANCO, 2019). 

 O aumento de registros da violência contra a mulher pôde ser comprovado a 

partir dos dados produzidos pelo relatório do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(FBSP, 2020) que apontam, por exemplo, para um aumento de 44,9% nos 

atendimentos realizados pela Polícia Militar de São Paulo na comparação entre março 

de 2019 e março de 2020 – de 6.775 denúncias pelo telefone 190 para 9.817 

denúncias. Em momentos de crise social, mais do que nunca, é papel do Estado criar 

 
5 Disponível em: <http://www.onumulheres.org.br/noticias/onu-mulheres-americas-e-caribe-faz-14-
recomendacoes-para-que-mulheres-e-igualdade-de-genero-sejam-incluidas-na-resposta-a-pandemia-
do-covid-19/> Acessado em: 13/05.2020. 

http://www.onumulheres.org.br/noticias/onu-mulheres-americas-e-caribe-faz-14-recomendacoes-para-que-mulheres-e-igualdade-de-genero-sejam-incluidas-na-resposta-a-pandemia-do-covid-19/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/onu-mulheres-americas-e-caribe-faz-14-recomendacoes-para-que-mulheres-e-igualdade-de-genero-sejam-incluidas-na-resposta-a-pandemia-do-covid-19/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/onu-mulheres-americas-e-caribe-faz-14-recomendacoes-para-que-mulheres-e-igualdade-de-genero-sejam-incluidas-na-resposta-a-pandemia-do-covid-19/
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políticas públicas capazes de conter o aumento do número de casos de violência 

doméstica, uma vez que as famílias permanecem mais tempo casa e as “relações 

violentas que ameaçam a integridade física das mulheres (...) tem na família o seu 

lócus privilegiado” (SAFFIOTI, ALMEIDA, 1995, p.203). 

A preocupação em combater a violência contra a mulher incluiu medidas 

preventivas, originárias do setor da saúde e atenção básica ao indivíduo, que 

classificam de três formas distintas a prevenção às doenças: prevenção primária – 

destinada a limitar a ocorrência de doença mediante controle de suas causas; 

secundária – voltada a cura das pessoas e à redução das consequências mais graves 

da doença; e terciária – destinada à redução do progresso e das complicações de 

uma doença já estabelecida (OPAS, 2010). Seguindo esses parâmetros da área da 

saúde, os modelos de prevenção a violência de gênero são implementados a partir da 

atenção: primária, atentando para os fatores que conduzem à violência; secundária, 

visando atender as mulheres vítimas de violência e reduzir os prejuízos às mulheres 

vítimas; e terciária, que pretende criar mecanismos de combate/enfrentamento do 

problema (OPAS, 2016). 

Um elemento importante neste debate acerca de violência contra mulher é 

compreensão de como as masculinidades se manifestam. Focar o olhar na figura 

masculina é essencial para identificar que essa masculinidade é ao mesmo tempo a 

posição nas relações de gênero (identificar a maneira como se inserem em 

determinado contexto, diante de determinados indivíduos), em meio às práticas pelas 

quais homens e mulheres se comprometem com essa posição de gênero, e os efeitos 

destas práticas na expressão corporal, na personalidade e na cultura (CONNELLL, 

1995). Trazer este elemento para o debate público é primordial, já que é preciso 

entender essas manifestações masculinas e a violência contra parceiros íntimos6 

como uma forma de violência de gênero e não apenas um conflito restrito ao âmbito 

interpessoal (MORENO, 2019b). 

Desta forma, o objetivo deste trabalho é mapear e discutir de que maneiras 

diferentes modelos de masculinidades estão presentes nas campanhas de combate à 

violência de gênero, com o intuito de compreender de que maneira as políticas 

 
6 A violência contra parceiro íntimo pode ser entendida como um tipo de violência que capaz de 
ocorrer “antes, durante e depois do estabelecimento de uma relação formal entre duas pessoas de 
sexos diferentes ou do mesmo sexo” (COELHO, et.al, 2018, p.18), podendo ocorrer dentro ou fora do 
espaço doméstico, podendo ocorrer sob a forma de violência física, psicológica, sexual, moral, 
patrimonial e/ou a partir de comportamento controlador. 
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públicas têm sido desenvolvidas para evitar a ocorrência desses atos. Além disto, é 

necessário ainda verificar a quem se destinam esses materiais, identificar em quantos 

cartazes a figura masculina aparece na condição de agressor ou não-agressor e se 

há modelos de masculinidades definidos a partir de quem produz a campanha. 

Além destes importantes questionamentos, outras indagações se mostram 

necessárias e são objeto de análise neste texto: as campanhas de combate à violência 

contra a mulher se dedicam, prioritariamente, a qual tipo de prevenção? Primária, 

secundária ou terciária? Quantas campanhas são destinadas aos homens? Quem é 

o homem que aparece nos cartazes de prevenção à violência contra a mulher? Como 

ele é representado? Qual o sentido desta campanha: promover uma (re) educação ou 

informar sobre eventuais punições? A hipótese deste trabalho é que nestes cartazes 

haja uma dificuldade/impossibilidade de reconhecer modelos distintos de 

masculinidade, em virtude de um modelo homogêneo7 se destacar nas peças 

publicitárias que, em geral, trazem a figura do homem agressor e violento diante da 

vítima indefesa. 

 Diante das estarrecedoras estatísticas referentes à violência contra a mulher e 

da permanência de um padrão de comportamento masculino agressivo e violento, 

este trabalho se justifica na medida em que pretende apontar na direção de políticas 

públicas que sejam capazes de prevenir a violência contra a mulher. Uma vez que os 

números não indicam uma redução dos casos de violência seria preciso rever alguns 

dos mecanismos criados para prevenção desta prática. As campanhas de combate à 

violência contra a mulher surgem como importante ferramenta de alerta e educação, 

onde um estudo aprofundado sobre como tem sido produzido este material se mostra 

relevante para o debate da desigualdade e violência de gênero, assim como para a 

(re) produção de masculinidades. Diante dos resultados aqui obtidos será possível 

rever propagandas – público alvo, imagem e texto exibidos, canal de divulgação e 

conteúdo – e assim revisar esta associação entre políticas públicas, violência e 

masculinidade viril.  

 
7 Um tipo ideal de masculinidade, idealizado, configura-se como aquele onde a figura masculina 
precisa exteriorizar elementos de dureza, força, virilidade, atributos físicos, autocontrole, mantenedor 
financeiro da casa/família e, por conseqüência, distanciar-se daquilo que se associa a elemento de 
feminilidade, como a delicadeza ou expressão das emoções. Essa dicotomia masculino/feminino é 
evidente e indica a percepção sobre um modelo de masculinidade que se pretende hegemônico. 
(BARRETO, 2018). 
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Analisar este cenário a partir da perspectiva de gênero é de fundamental 

importância, uma vez que as orientações para o isolamento social são recorrentes e 

seguindo essa perspectiva há uma grande possibilidade de os números de violência 

crescerem. Entre medidas de maior restrição à mobilidade e medidas de 

afrouxamento do isolamento é possível que o número de denúncias sofra variações. 

Independente do cenário, as recomendações indicam a necessidade de 

integrar esforços para prevenir e responder a todas as formas de violência contra 
as mulheres nos planos de resposta da Covid-19; designar abrigos de violência 
doméstica como serviços essenciais e aumentar os recursos para eles e para os 
grupos da sociedade civil na linha de frente da resposta; designar espaços seguros 
para as mulheres denunciarem abusos sem alertar os autores, inclusive on-line; e 
intensificar campanhas de conscientização, inclusive visando homens em casa 

(ONU Mulheres, 2020)8. 

 

O tema da violência doméstica volta à tona no Brasil e se faz público em um 

país que há tempos integra acordos internacionais que visam contribuir para a solução 

do problema da violência contra a mulher: Carta das Nações Unidas, 1945; 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948; Convenção Americana sobre 

Concessão de Direitos Civis à Mulher, 1948; Convenção sobre os Direitos Políticos 

da Mulher, 1953; Declaração para a Eliminação da Discriminação Contra as Mulheres, 

1967; Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 1976; 

Convenção para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contras as 

Mulheres – CEDAW, 1979; OEA, 1994; além de suas leis próprias. Integrar acordos 

internacionais é parte da solução do problema, uma vez que isso retira da esfera 

privada e traz para o debate público a relação de agressão no interior do espaço 

doméstico, além de nomear e tipificar práticas criminosas, prevendo punição ao 

agressor. 

É importante fazer aqui a distinção entre violência doméstica e violência contra 

mulher, onde a primeira tem sua ocorrência no espaço da casa, podendo partir do 

homem em direção a mulher (mais comum, mas que pode ocorrer também em sentido 

inverso), mas também aquela contra crianças, adolescentes e idosos; enquanto a 

segunda pode ser descrita como “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que 

 
8 As sugestões feitas pela ONU Mulheres foram sendo desenvolvidas em meio à pandemia que 
assolou o mundo e atingiu de forma desigual homens e mulheres com medidas necessárias neste 
contexto, mas que precisam de continuidade após a flexibilização das medidas de isolamento. 
Disponível em: <http://www.onumulheres.org.br/noticias/mulheres-e-meninas-devem-estar-no-centro-
dos-esforcos-de-resposta-a-covid-19-apontam-mulheres-lideres/>. Acessado em 22/06/2020. 

http://www.onumulheres.org.br/noticias/mulheres-e-meninas-devem-estar-no-centro-dos-esforcos-de-resposta-a-covid-19-apontam-mulheres-lideres/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/mulheres-e-meninas-devem-estar-no-centro-dos-esforcos-de-resposta-a-covid-19-apontam-mulheres-lideres/
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cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual, psicológico e que cause dano moral ou 

patrimonial” (BRASIL, 2006). 

 Para efeito de análise neste trabalho, será utilizado apenas o conceito de 

violência contra a mulher, uma vez que o interesse é tentar compreender a 

complexidade do fenômeno ocorrido com as mulheres. De forma mais ampla, a 

questão da violência já fora amplamente discutida em diversos trabalhos (ARENDT, 

1985; SAFFIOTI, ALMEIDA, 1995; SAFFIOTI, 2011) que serão de enorme 

contribuição para este texto que, por sua vez, pretende focar atenção no 

comportamento masculino e a maneira como este fenômeno social faz parte de nosso 

cotidiano. É preciso enxergar especificamente esse fenômeno da violência contra a 

mulher com suas bases ligadas a um direito patriarcal que sujeita a mulher ao homem, 

através de um contrato que cria direitos político e civil deles sobre elas (PATEMAN, 

1993). 

 Esta relação entre homem e mulher – o estudo pretende analisar apenas 

campanhas que focam nas relações entre casais heterossexuais quando se aborda a 

questão da violência contra a mulher – é permeada por uma desigualdade, entendida 

aqui como ponto central para compreensão do discurso e prática violenta. A 

convivência na mesma casa, que se apresenta como símbolo da união deste casal, 

identifica a existência de um contrato entre as partes. Essa união, marcada por este 

contrato, significa que “a esposa concorda explicitamente em obedecer seu marido e 

isto representa que as mulheres são o objeto do contrato” (PATEMAN, 1993, p.21). A 

análise sobre o contrato, contudo, precisa ser relativizada uma vez que por meio dele 

foi possível construir e reforçar a dominação masculina, mas que hoje não se identifica 

de maneira explicita como outrora e isto reforça a noção de que a sociedade patriarcal 

foi forjada sob essas bases ideológicas. 

O patriarcado já não possui o mesmo sentido de antes na sociedade brasileira 

e essa mudança (ALMEIDA, 1996) se deve, entre tantas coisas, aos marcos 

internacionais e também as mudanças recentes na legislação brasileira – Lei Maria 

da Penha, 11.340/2006; Lei do Feminicídio, 13.104/2015; e a Lei contra a 

Importunação Sexual, 13.718/2018 – que definiram mecanismos legais para o 

combate à violência contra a mulher. Essa estrutura rígida de pensamento e práticas 

que impunham restrições às mulheres, hoje já não demonstra a volúpia de antes, mas 

estes valores não podem ser esquecidos uma vez que é sobre eles que se elabora 

essa relação desigual e violenta entre homem e mulher. Esta relação, regida por um 
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contrato, hoje ganha contornos mais explícitos e por isso que se torna necessário o 

debate em torno do tema, já que as diferenças socialmente construídas ficam cada 

vez mais expostas. 

 Não são poucas as referências no campo da violência contra a mulher 

(SAFFIOTI, 2001; PEREIRA, 2010; DESLANDES, 2000; DIAS, 2010; FONSECA, 

2012) que ao longo dos anos ofereceram um debate acerca do tema. Por outro lado, 

são poucos os trabalhos que buscam uma discussão da violência doméstica e 

violência de gênero sob a perspectiva de análise do homem, sob a ótica da construção 

de masculinidades. Os estudos do Instituto Avon (2013; 2016), além de trabalhos 

nacionais atentos às masculinidades (OLIVEIRA, 1998 e 2000; MEDRADO, 2009; 

NOLASCO, 1993, 2001) oferecem importantes elementos para relacionar 

masculinidade à violência contra a mulher, mas pouco se pode extrair sobre a forma 

como campanhas de prevenção possuem seu foco voltado exatamente para estes 

homens. 

Nesse contexto, o papel da propaganda de combate à violência de contra a 

mulher se mostra primordial, sobretudo neste momento de crise aguda, uma vez que 

“campanhas de prevenção (...) podem contribuir para reduzir a legitimidade concedida 

a essa forma de ação”9 (MORENO, 2019a, p.24). Este estudo visa então contribuir 

para o debate acerca da figura do homem, buscando compreender quais 

componentes de uma masculinidade dominante estão presentes nas campanhas de 

combate à violência contra a mulher e de que maneira esses materiais conseguem 

atingir distintos tipos de homens. 

 Reconhecer essa masculinidade passa ainda por identificar tipos distintos de 

expressão desse homem, isto é, trata-se de perceber que “as masculinidades são 

configurações de práticas que são realizadas na ação social e, dessa forma, podem 

se diferenciar de acordo com as relações de gênero em um cenário social particular” 

(CONNELLL; MESSERSCHMIDT, 2013, p.250). O que se pretende a partir destas 

noções é pensar neste individuo do sexo masculino, agressor, que pratica de violência 

contra mulher, como também a figura do homem não agressor, àquele que luta pela 

causa.  Os dados relativos à violência anualmente divulgados pelo Dossiê Mulher (RIO 

DE JANEIRO, 2018, 2019) oferecem um excelente indicativo de que a caracterização 

 
9 Tradução livre de: “las campañas de prevención (...) pueden contribuir a la reducción de la 
legitimación que se otorga a esta forma de acción campanhas de prevenção (...) podem contribuir 
para reduzir a legitimidade concedida a essa forma de ação” (MORENO, 2019).  
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deste fenômeno pode ser reconhecida por seu aspecto repetitivo, pela invisibilidade 

social e pela impunidade.  

 É importante nesta discussão considerar “a institucionalização das 

desigualdades de gênero, o papel das construções culturais e a ação combinada das 

dinâmicas de gênero com a raça, a classe e a região” (CONNELLL; 

MESSERSCHMIDT, 2013, p.254). Uma importante justificativa para compreender 

este complexo fenômeno social pode estar na noção de (im)potência do homem 

(SAFFIOTI, ALMEIDA, 1995; SAFFIOTI, 2011), uma vez que este sentimento passa 

pela aceitação deste indivíduo diante da mulher, de vizinhos, amigos e família. 

 Tomando-se então como base este modelo de masculinidade que se pretende 

hegemônica, para este homem viril que se vê diante de possíveis ameaças e enxerga 

seu poder ser contestado, em condição de impotência, a violência surgira como um 

resultado direto dessas incertezas. Desta forma, “o poder e a violência se opõem: 

onde um domina de forma absoluta, o outro está ausente. A violência aparece onde o 

poder esteja em perigo, mas se deixar que percorra o seu curso natural, o resultado 

será o desaparecimento do poder” (ARENDT, 1985, p.35), sendo possível identificar, 

portanto, que “no patriarcado moderno, a masculinidade é o paradigma da 

sexualidade; e masculinidade significa domínio sexual” (PATEMAN, 1993, p.272). 

Os atos de violência doméstica praticados por este homem agressor, quando 

analisados apenas a partir da perspectiva da carência econômica ou pela mudança 

simples de postura, de conscientização, acabam por minimizar os efeitos danosos 

sobre a mulher violentada, sejam eles de ordem física, sexual e reprodutiva, 

psicológica ou comportamental. Torna-se necessário e urgente rever políticas 

públicas, repensar o repasse de verbas governamentais e repensar a atuação de 

órgãos no combate à redução das desigualdades de gênero e na promoção de 

campanhas contra a violência doméstica. 

 Reconhecer a diversidade de expressões da masculinidade e a exaltação de 

um tipo que se apresenta como dominante por este homem agressor pode ser um 

ponto de partida para o enfrentamento desta violência. É importante reconhecer que 

o esforço para minimizar a violência contra a mulher precisa ser elaborado e 

executado em diversas frentes, sendo necessário articular a interação entre os 

indivíduos aos contextos institucionais, culturais e políticos. Entre os diferentes 

esforços de prevenção estão as campanhas de conscientização pública. 



20 
 

 O que se deseja ressaltar aqui são as estratégias que tem se mostrado 

insuficientes e muito espaçadas, buscando solucionar o problema da violência contra 

a mulher através de medidas punitivas por meio de legislação – a Lei Maria da Penha 

possibilitou a identificação e criminalização do agressor com regras mais duras e 

específicas se comparadas as legislações anteriores – ou criação das Delegacias de 

Atendimento à Mulher (ÁVILA, 2017). Para além dessas medidas que visam muito 

mais a repressão do que a prevenção, tornam-se ainda mais necessários os esforços 

para “projetar e financiar intervenções integradas e coordenadas em nível social no 

setor público, voltado à prevenção da violência nas esferas da comunidade, 

interpessoal e individual” (MICHAU et.al, 2015, p.1673)10. 

O investimento de dinheiro público, transformado em políticas de combate à 

violência de gênero,como campanhas de prevenção a esse tipo de violência, se faz 

essencial para minimizar os casos de violência contra mulher, colaborando para 

diminuir fatores que potencializam a violência contra a mulher (ÁVILA, 2017). Há desta 

forma uma correlação negativa entre investimento do setor público e número de casos 

de violência contra mulher, indicando que este aumento substancial do número de 

denúncias reforça a ideia de que “o poder não precisa de justificativas, sendo inerente 

à própria existência das comunidades políticas; mas precisa, isto sim, de legitimidade” 

(ARENDT, 1985, p.32). É exatamente essa legitimidade que o discurso de 29 de 

março do presidente pode conferir ao agressor: a concessão para agredir uma vez 

que carece do alimento. 

As mídias sociais apresentam-se hoje como uma importante rota de saída para 

as vítimas da violência e uma campanha com a qual o homem não se identifica ou 

não reconhece a violência dificilmente vai produzir o efeito de prevenção desejado. O 

que se pretende demonstrar é que as 

campanhas de mídia e educação pública são usadas para aumentar a 
conscientização sobre a VPI [Violência entre Parceiros Íntimos] como um problema 
social e como um crime público, com vistas a mudar as atitudes e normas públicas, 
a fim de contribuir para sua prevenção11. (MORENO, 2019b) 

 

 
10Tradução livre de: “design and fully finance integrated and coordinated societal-level interventions in 
the public sector aimed at prevention of violence in the community, interpersonal, and individual 
spheres” (MICHAU, 2015) 
11Tradução livre de: “Media and public education campaigns are used to raise awareness of IPV as 
a societal problem and as a crime with a view toward changing public attitudes and norms in order to 
contribute to its prevention” (MORENO, 2019b) 
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 Com o intuito de compreender melhor de que maneira o Estado brasileiro 

procura enfrentar o problema da violência contra a mulher é necessário recorrer, em 

primeiro lugar, a destinação de verbas. A Constituição Brasileira de 1988 em seu artigo 

165 trata das leis de iniciativa do Poder Executivo e estabelece a criação de 

orçamentos anuais. Em seu texto fica definido que 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação 
das agências financeiras oficiais de fomento.  
§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  
§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional. 
 § 5º A lei orçamentária anual compreenderá: I – o orçamento fiscal referente aos 
Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; II – o 
orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto; III – o orçamento da 
seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e 
mantidos pelo Poder Público. (BRASIL, 2015, p.65). 

 
É a partir do estabelecimento da Lei Orçamentária Anual – LOA que os 26 estados da 

União, o Distrito Federal e os municípios também realizam seus orçamentos próprios 

a partir de suas arrecadações e gastos que serão realizados mediante os impostos 

arrecadados. A LOA “é o orçamento propriamente dito (...). A [LOA] contém todos os 

gastos do Governo Federal e seu projeto deve ser enviado ao Congresso Nacional 

até o dia 31 de agosto de cada ano”12.Uma análise ano a ano permite identificar que 

em 2002 o governo investiu R$3.159.802,00 para combate a violência contra a mulher, 

contra R$194.422.712,00 no ano de 2014. Deste momento em diante é possível notar 

uma queda substancial no investimento, onde foram pagos R$96.543.174,00 no ano 

de 201713. 

 O papel desempenhado pela propaganda de combate à violência contra a 

mulher, política que se preocupa com a prevenção (que se destina a combater a 

causa, que antecede a ocorrência), apresenta-se como uma ferramenta de 

fundamental importância para a redução desses números de violência doméstica, já 

que “os meios de comunicação exercem influência direta no processo de socialização 

 
12 Disponível em < https://www12.senado.leg.br/orcamento/legislacao-orcamentaria>. Acessado em 
17/05/20222. 
13 Dados disponíveis em <https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/leis-orcamentarias/loa>. 
Acessado em 27/04/2022. 
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dos cidadãos, uma vez que eles têm a capacidade de transmitir normas e valores e 

influenciar comportamentos”14 (MORENO, 2019a, p.33). A promoção de campanhas 

que combatam a violência doméstica se faz necessária em todos os momentos, mas 

naquele instante de maior isolamento em decorrência da pandemia de COVID-19, o 

empenho do Estado brasileiro deveria ser ainda maior, já que 62% dos crimes de 

feminicídio ocorrem no interior das casas (FBSP, 2019). 

 O que se pretende neste trabalho é identificar em que medida as campanhas 

de prevenção à violência contra a mulher são capazes de desconstruir ou reforçar um 

modelo de masculinidade violento, viril e que usa da força para legitimar sua 

autoridade sobre as mulheres. Distintos modelos de masculinidades (CONNELLL, 

1995, 1997 e 2003; MEAD, 1979; ALMEIDA, 1995; OLIVEIRA, 2004) são (re) 

elaborados constantemente e não se pode pressupor que um modelo único se 

estabeleça da mesma forma em diferentes cenários. É preciso identificar valores de 

uma masculinidade que se mostra como hegemônica com o intuito de enfrentar um 

dos males provocados, a violência contra a mulher. 

Associado a este elemento, é importante também reconhecer o papel 

fundamental que as campanhas de combate à violência contra a mulher (MORENO, 

2019a e 2019b) possuem neste papel de mudança nessas relações de poder que 

permanecem enraizadas na estrutura social (BOURDIEU, 2002), sendo capazes de 

produzir efeitos sobre homens agressores, mulheres vítimas e demais agentes 

envolvidos de forma que torne viável uma transformação a partir dos mecanismos de 

agência desses sujeitos (MICHAU et.al, 2015). A dominação exercida e o poder desse 

contrato são tão fortes que fazem com que os dominados acabem, por vezes, por 

reforçar os laços dessa estrutura. Iniciativas que combatem a raiz do problema, 

entretanto, podem ser bastante eficazes na redução da violência contra a mulher 

(GARCÍA-MORENO, 2015; ELLSBERG, 2015; CAVALCANTI, OLIVEIRA, 2017). 

 Diante da aproximação destas importantes vertentes (masculinidades, 

violência contra mulher e campanhas de combate à violência) é possível identificar na 

produção de políticas públicas um caminho próspero a ser trilhado na promoção da 

igualdade de gênero (AGUIÃO, 2017; ÁVILA, 2017) e, é claro, a maneira como são 

veiculadas campanhas de educação pública para prevenir a violência por parceiro 

 
14 Tradução livre de: “los médios de comunicación ejercen uma influencia directa em el proceso de 
socialización de los ciudadanos, dado que tienen la capacidad de transmitir normas y valores e influir 
em los comportamientos” (MORENO , 2019a). 
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íntimo (CAMPBELL, 2008; MARTINS, 2018). A partir desta literatura nacional e 

internacional é possível dialogar estes trabalhos com o intuito de aproximar temas tão 

caros à Sociologia e ao debate de gênero. 

 Importa ressaltar, entretanto, que estes materiais não tratam de forma 

específica a maneira como campanhas de combate à violência contra a mulher são 

produzidas e divulgadas em território nacional, bem como estes trabalhos oferecem 

pouca contribuição que tenha o foco a expressão de masculinidade(s) exibidas nestas 

campanhas. A pretensão é ressaltar aspectos dessa masculinidade que se constrói 

como dominante de tal forma que atua sobre o indivíduo dominado, sendo “resultante 

de um poder, inscrito duradouramente no corpo dos dominados sob forma de 

esquemas de percepção e disposições que o tornam sensível a certas manifestações 

simbólicas do poder” (BOURDIEU, 2002, p.47). Assim, o trabalho visa contribuir para 

o campo de pesquisa ao trazer uma análise sobre a forma como são produzidas e 

veiculadas essas campanhas, entendendo a associação feita entre desigualdade de 

gênero, violência contra mulher e uma masculinidade opressora.  

 A legitimidade (ARENDT, 1985; MORENO, 2019a; SAFFIOTI, 2011) aparece 

como importante conceito a ser perseguido a fim de compreender de que maneira 

discurso e prática violenta continuam a ser reforçados e pouco se tem produzido para 

combater essa estrutura de poder. Está claro que, no que tange as campanhas de 

mobilização, de conscientização ou realização de grupos para discutir masculinidades 

“não há muita pesquisa para avaliar a eficácia desses esforços programáticos, 

particularmente em países de baixa e média renda”15 (ELLSBERG, 2015), sobretudo 

àquelas com foco voltado para as masculinidades e a forma como esses homens 

desejam exercer a dominação sobre as mulheres. 

Os dados (cartazes de combate à violência contra a mulher) que serão 

analisados são do projeto Análise das campanhas públicas de prevenção da violência 

de gênero (2000-2018)16. Por meio da análise deste rico e denso material será 

possível compreender se e de que maneira (s) os homens aparecem nessas 

 
15Tradução livre de: “not much research has been done to assess the effectiveness of these 
programmatic efforts, particularly in low-income and middle income countries” (ELLSBERG, 2015). 
16 Este projeto é realizado pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência Sociais/UERJ, financiado 
pela CAPES, em parceria com a Universidad Complutense de Madrid (Espanha), Universidade de 
Lisboa (Portugal) e a Universidad de Manizales (Colômbia). Os objetivos são mapear e analisar as 
campanhas de prevenção da violência de gênero lançadas no Brasil entre 2000 e 2017, e comparar 
essas campanhas com as realizadas no mesmo período em Espanha, Portugal e Colômbia. 
Disponível em: <https://www.vdguerj.com/>. Acessado em 15/09/2020 

https://www.vdguerj.com/
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campanhas. Análises quantitativas e qualitativas serão realizadas neste material com 

o intuito de: contabilizar quantos homens e mulheres aparecem nessas campanhas; 

compreender a quem se destinam e quais os objetivos desses materiais; perceber de 

que forma os homens são exibidos/ estereotipados nas peças publicitárias; e 

enumerar quantas são as campanhas de prevenção primária, secundária e terciária. 

Para efeito de análise deste trabalho, foram identificadas e analisadas 4.978 

campanhas de combate à violência contra a mulher, sendo 4.566 cartazes, 95 folders 

e 317 vídeos. A base de dados continua a ser atualizada, mas este estudo está 

debruçado sobre apenas sobre os cartazes que contenham a figura masculina que 

foram produzidos por órgãos federais e pelos estados da região Sudeste – a amostra 

ficou restrita a 507 cartazes. 

 Com o intuito de atingir os objetivos aqui propostos, uma análise detalhada 

sobre as campanhas de combate à violência de gênero será realizada, assim como 

alguns materiais serão expostos a fim de compreender algumas das mensagens 

exibidas. Revistar as campanhas é útil e necessário para rever políticas públicas e, se 

necessário, pensar em modificação na forma e no conteúdo destas campanhas. Com 

os dados compilados pode-se realizar uma análise através dos números que apontam 

para a quantidade de homens exibidos nestas campanhas, a forma como aparecem 

e qual mensagem é veiculada. Trazer para o debate um trabalho empírico pode servir 

como ferramenta para compreender a maneira como um grupo de indivíduos (em um 

contexto específico) se relaciona, como expressa suas emoções e seu 

comportamento agressivo/violento, aproximando ainda mais a falta de conteúdo 

destinado especificamente para os homens com a produção de uma masculinidade 

que exalta estes valores. 

 Para conseguir atender aos objetivos propostos, este trabalho será dividido em 

algumas etapas, organizadas da seguinte forma: o reconhecimento de referenciais 

teóricos que tratam de violência contra mulher, masculinidades e prevenção à 

violência contra a mulher; uma descrição metodológica de como as análises serão 

realizadas e diante de qual(is) objeto(s) será possível se debruçar; o mapeamento de 

quantas são as campanhas em que os homens aparecem e quantas são efetivamente 

destinadas a eles; e uma tipologia, realizada através de uma análise por 

agrupamentos, a respeito da forma como os homens aparecem nessas campanhas. 
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1. ANÁLISES SOCIOLÓGICAS GERAIS 

 

 Esta seção se destina a trazer algumas discussões recorrentes nos debates de 

estudos de gênero que poderiam ser divididas dentro de grandes subáreas e que, 

embora aqui apresentadas em uma ordem, precisam ser compreendidas de forma 

conjunta em sua complexidade. Reunir autores e autoras que tratam de desigualdade 

de gênero, patriarcado, dominação, disputas de poder, violência contra a mulher, 

expressões distintas de masculinidades, formas de dominação masculina, 

possibilidades (ou não) de ruptura da ordem estabelecida, promoção de políticas 

públicas que visam combater a violência contra a mulher e campanhas de prevenção 

à violência se mostra uma tarefa bastante árdua e complexa. 

 Seria muita pretensão revisitar neste estudo estas teorias em sua completude, 

buscando nas mais diferentes fontes explicações e debates entre autores (as). A meta 

é conseguir articular de forma clara alguns dos referencias teóricos e trabalhos 

empíricos mais importantes que tratam desses temas, com a finalidade de demonstrar 

como as desigualdades de gênero são responsáveis por (re)construir cotidianamente 

um modelo de macho viril que, ao sentir-se com mais direitos que a mulher, pode 

exercer sobre ela a força, usando de violência para mostrar-se como um indivíduo 

distinto. Além disso, outro objetivo é identificar se campanhas de combate à violência 

de gênero que são produzidas por entidades específicas produzem conteúdo 

destinado a um público em especial. 

 Realizar esta análise e associar esses temas que interessam não somente aos 

estudos de gênero como também a produção de políticas públicas serve como ponto 

de partida para conseguir identificar nos capítulos seguintes de que maneira(s) os 

homens aparecem nas campanhas de combate à violência contra a mulher. Enxergar 

na diversidade de modelos de masculinidade aquele tipo de homem que, por uma 

variedade de fatores ocupa uma posição de dominação, é reconhecer neste modelo 

um alvo de políticas públicas que faça esse homem perceber que a desigualdade entre 

os gêneros causa problemas para a mulher e também para os próprios homens. 

 

1.1 O que os dados empíricos têm a nos mostrar 

 

Os mais recentes dados sobre violência contra a mulher, disponibilizados pelo 

Atlas da Violência (IPEA, 2021), indicam uma redução do número de mulheres vitimas 
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de violência, saindo de 4.519 homicídios registrados em 2018 contra 3.737 mulheres 

assassinadas em 2019. Essa redução, entretanto, precisa ser dimensionada uma vez 

que há “um aumento expressivo dos registros de Mortes Violentas por Causa 

Indeterminada (MCVI), que tiveram incremento de 35,2% de 2018 para 2019, um total 

de 16.648 casos no último ano” (IPEA, 2021, p.17). 

Em um contexto de emergência, como em decorrência da pandemia de COVID-

19,  

aumentam os riscos de violência contra mulheres e meninas, especialmente a 
violência doméstica, aumentam devido ao aumento da tensão em casa e também 
podem aumentar o isolamento das mulheres. As sobreviventes da violência podem 
enfrentar obstáculos adicionais para fugir de situações violentas ou acessar ordens 
de proteção que salvam vidas e/ou serviços essenciais devido a fatores como 
restrições de movimento em quarentena (ONU MULHERES, 2020, p.2). 
 

Ainda no ano de 2020, a mesma entidade, preocupada com as questões relativas à 

saúde das mulheres e a maneira como foram impactadas pela pandemia, indicou que 

durante o período de maior restrição em decorrência da pandemia, a violência 

doméstica pode triplicar em locais que praticam o isolamento social, além da 

necessidade de considerar como essencial e manter em funcionamento os serviços 

para todas as vítimas de abuso doméstico (ONU MULHERES, 2020). 

 Por um caminho de análise similar, o documento produzido pela Fundação 

Oswaldo Cruz, Violência doméstica e familiar na COVID-19 (FIOCRUZ, 2020), 

apontou alguns elementos que auxiliam na compreensão do aumento do número de 

casos de violência contra a mulher: mulheres com menor contato com sua rede 

socioafetiva, favorecendo práticas violentas; homem e/ou mulher com sustento da 

família ameaçado, ampliando estresse e agravando convivência conflituosa; diante 

das restrições de circulação, amplia-se o controle sobre as parceiras; e a redução do 

acesso aos serviços de atendimento à mulher vítima de violência em decorrência da 

pandemia. 

 Valendo-se de dados oficiais (FBSP, 2020), há uma redução do número de 

denúncias registradas no Ligue 180 entre março de 2019 e março de 2020, na ordem 

de 8,6%, de 8.440 casos para 7.714. Em contrapartida, os relatos de brigas a partir 

das redes sociais de vizinhos, evidenciam que apenas entre fevereiro de 2020 e março 

do mesmo ano houve um aumento de 431% de brigas de casal com indício de 

violência doméstica. A pesquisa digital serve de parâmetro, portanto, para afirmar que 

“há incremento da violência doméstica e familiar no período da quarentena necessário 
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à contenção da pandemia da COVID-19, ainda que este crescimento não esteja sendo 

captado pelos registros oficiais de denúncias” (FBSP, 2020, p.13). 

Dados mais atuais indicam que o quadro de violência letal contra as mulheres/ 

feminicídio e estupros de mulheres se manteve equiparada aos anos anteriores da 

pandemia, com média mensal de 110 casos de feminicídio – nos anos de 2019 e 2020 

essa média mensal era de, respectivamente, 130 e 120 casos. Já quanto ao número 

total de estupros onde as vítimas eram do gênero feminino é possível notar uma queda 

nos números totais – de 61.531 casos em 2019 para 56.098 casos em2021 (FBSP, 

2022). 

 Os dados enfatizam que a violência contra a mulher persiste e durante o 

período de maior reclusão (notadamente o ano de 2020), um grande número de 

entidades espalhadas pelo país tentou criar mecanismos para manter campanhas de 

combate à violência ou para agilizar processos relacionados à violência de gênero: 

eventos que ocorreram de maneira virtual; aplicativos para denúncia de agressão e 

violência, como o Direitos Humanos BR – lançado pelo Governo Federal; e decisões 

judiciais, profissão de medidas protetivas ou mesmo a possibilidade de registro de 

boletim de ocorrência de forma eletrônica (disponível nos estados de São Paulo, 

Espírito Santo e Rio de Janeiro),estiveram entre as medidas de maior vulto (FBSP, 

2020). 

 Dentre aquelas iniciativas implementadas pela sociedade civil organizada, 

destacaram-se: campanhas virtuais, como a #TôComElas, lançado pelo O Mapa do 

Acolhimento; lançamento da força-tarefa Justiceiras pelos Institutos Justiça de Saia, 

Bem Querer Mulher e Nelson Willians, que por meio de voluntárias conseguiu oferecer 

orientação jurídica e psicológica e assistência social gratuitas às vítimas de violência 

em todo o Brasil por WhatsApp e telefone; e o lançamento de conteúdos digitais pelo 

Instituto Avon lançou #IsoladasSimSozinhasNão que através das plataformas Papo 

de Homem e Quebrando o Tabu pretende auxiliar mulheres a identificar os sinais de 

relações abusivas. 

 É possível identificar que, dentre as ferramentas desenvolvidas e medidas 

tomadas, muito pouco é produzido tendo como alvo principal a figura dos homens. 

Campanhas de mobilização nacional que já existiam antes desse período, como os 

16 Dias de Ativismo: pelo fim da violência contra as mulheres e a Campanha do Laço 

Branco, procuraram dar maior visibilidade à participação dos homens no combate à 

violência contra a mulher. Campanhas que não possuem ligação com entidades 
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públicas ou privadas produziram conteúdos que objetivavam principalmente atingir o 

público masculino e a campanha #EhProblemaMeu17, lançada no Rio de Janeiro, 

convocou homens a assumirem responsabilidade pela violência contra as mulheres. 

 Em recente estudo sobre campanhas de combate à violência contra a mulher 

ficou constatado que em apenas 12,3% dos materiais produzidos na Colômbia a figura 

masculina aparece junto à mulher em relação não violenta, seja em uma imagem 

abraçado, de familiares ou de mãos dadas. Em apenas 1,6% das campanhas os 

homens aparecem sozinhos e tentando promover mudanças e se mostrando 

contrários à violência contra a mulher (MORENO, 2019a). A presença de homens nas 

campanhas não significa, entretanto, que o conteúdo daquele material esteja 

destinado especificamente aos homens, tampouco identifica seus objetivos. 

 Desta forma, torna-se de relevante reconhecer essa carência de trabalhos que 

consigam mapear campanhas de combate a violência contra mulher e que consigam 

trazer o homem para o papel de protagonista nesse enfrentamento, ao mesmo tempo 

em que reconheçam nas peças publicitárias para quem o material produzido se 

destina. É preciso que o homem, seja ele agressor ou não, visualize figuras 

masculinas nas campanhas, busque maior aproximação com a temática, se 

reconheça como elemento importante no enfrentamento à discriminação e violência 

de gênero e, para os homens agressores, que sejam capazes de produzir mudanças 

relativas às ideias e comportamentos que possibilitem uma transformação dessa 

realidade. 

 

1.2 Da desigualdade de gênero à violência contra a mulher 

 

 Os dados empíricos sobre a violência contra a mulher trazem uma luz sobre a 

condição de vítima a que as mulheres estão sujeitas na atual sociedade. Desta 

maneira, refletir sobre o tema e produzir políticas públicas que sejam capazes de 

minimizar os danos às maiores prejudicadas são elementos que devem estar no cerne 

da discussão. Para conduzir a uma compreensão mais ampla quanto aos caminhos 

que podem conduzir a desigualdade de gênero à violência contra a mulher, algumas 

as contribuições teóricas devem ser o ponto de partida (DE BEAUVOIR, 1970; 

BUTLER, 1990; SAFFIOTI, ALMEIDA, 1995; HEILBORN, SORJ, 1999; SAFFIOTI, 

 
17 Disponível em < https://conexaoplaneta.com.br/blog/ehproblemameu-campanha-convoca-homens-
a-assumirem-responsabilidade-por-violencia-contra-as-mulheres/>. Acessado em 01/03/2022. 
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2011; HOOKS, 2018) e seria um equívoco não apresentar autores (as) e suas 

principais ideias neste trabalho. 

O elemento inicial que se pretende discutir é a noção de patriarcado. Esse 

conceito é permeado de tensões, uma vez que diferentes teorias e perspectivas são 

capazes de produzir debates a respeito da teoria patriarcal (WALBY,1990) e isto 

significa que este conhecimento está longe de possuir uma estruturação lógica 

(CONNELL, 1990). A compreensão de patriarcado pode ser oferecida a partir da ideia 

de que “a diferença sexual é convertida em diferença política, passando a se exprimir 

ou em liberdade ou em sujeição” (SAFFIOTI, 2011, p.55). 

A origem histórica deste conceito – uma ordem patriarcal com aquela 

inviolabilidade das sociedades monárquicas que estabeleciam rígidas relações de 

gênero – já não representa mais os significados sociais de antes (MIGUEL, 2017; 

SAFFIOTI, 2011). Isto significa dizer que a plasticidade que o termo alcançou aponta 

para um conceito que pode ser usado para descrever uma prevalência masculina, isto 

é, não é possível reconhecer no patriarcado os mesmos traços de dominação da figura 

paterna, que não pode ser questionado, inviolável. Ao contrário disso, o termo assume 

um formato mais amplo, que pode variar conforme indivíduos e estrutura social, de 

maneira que pode tratar de um “modelo ambicioso (embora um tanto autoritário) de 

patriarcado, como uma estrutura impessoal e complexa de relações entre homens que 

administra a exploração das mulheres – um avançar em teorias dicotômicas do 

patriarcado” (CONNELL, 2005, p.38). 

 A utilização única deste recurso conceitual não pode ser realizada como forma 

explicativa para inúmeras mazelas sociais (debates em torno de raça/etnia e classe 

não seriam contemplados valendo-se apenas deste recurso teórico), sendo mais 

apropriado pensar em um sistema de gênero onde determinados modelos de 

masculinidades se mostram dominantes. Foi a partir dos anos de 1980 que os estudos 

sobre o patriarcado ganharam maior vulto no Brasil (HEILBORN, SORJ, 1999) com o 

interesse de explicar essa dominação do homem sobre a mulher. 

 A construção da sociedade ocidental, apesar das suas inúmeras distinções, se 

forjou sob bases de um regime onde o direito paterno foi gradativamente substituindo 

o direito materno, com as explicações científicas modernas oferecendo legitimidade a 

este movimento “se considerarmos que o corpo, a vida sexual, as técnicas só existem 

concretamente para o homem na medida em que os apreende dentro da perspectiva 

global de sua existência” (DE BEAUVOIR, 1970, p.80). A opressão e subordinação 
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das mulheres foram sendo construída e um modelo de família patriarcal ganhou uma 

condição de universalidade (BUTLER, 2002). Partindo deste termo, a pretensão é 

realizar uma discussão que seja capaz de compreender os contornos da desigualdade 

de gênero, responsável, juntamente com outros motivos, pela violência contra a 

mulher. O padrão hegemônico de dominação do homem sobre a mulher é 

incontestável. 

O patriarcado dá sinais de que ainda está vivo e por isso, retirar ou minimizar a 

importância do debate em torno do tema poderia ser um gesto contestável já que 

o modo como a dominação patriarcal difere de outras formas de dominação do final 
do século XX fica muito mais claro uma vez que se tire o contrato sexual do 
esquecimento. A relação entre patriarcado e contrato tem sido pouco explorada, 
mesmo que pelas feministas, embora na sociedade civil moderna instituições 
extremamente importantes sejam criadas e mantidas através de contratos. 
(PATEMAN, 1993, p.19) 
 

Desta forma, considerar o debate em torno do patriarcado é de fundamental 

importância para a compreensão (ainda que parcial) da desigualdade de gênero. A 

regulação das relações entre os indivíduos, nas mais diferentes esferas da vida social, 

é regida através do estabelecimento de acordos entre os sujeitos – identificado como 

contrato – que precisam ser identificados e analisados a fim de compreender essa 

desigualdade de gênero. 

 O entendimento de como esta relação entre homem e mulher se constrói talvez 

seja um dos elementos mais importantes para a entender a relação de dominação 

patriarcal que até hoje perdura na sociedade brasileira. O caminho a ser percorrido 

deve ser então aquele que identifica no contrato social e no contrato sexual a história 

das relações humanas, mas que pouca atenção oferece exatamente a esfera privada, 

atentando somente para as relações na esfera pública. Nesse sentido, as 

contribuições de Pateman (1993), Connell (2005), Safiotti (2011) e Miguel (2017) são 

importantes para entender como este contrato sexual entre desiguais (homens e 

mulheres com direitos civis diferentes não poderiam ser considerados como sujeitos 

civis iguais) é capaz de dar forma a uma relação desigual entre gêneros. 

 As diferentes esferas da vida social, regidas por contratos, precisam ser 

analisadas em primeiro lugar sob a perspectiva de gênero, uma vez que “contar a 

história do contrato sexual é mostrar como a diferença sexual, o que é ser ‘homem’ 

ou ‘mulher’, e a construção da diferença sexual enquanto diferença política são 

essenciais para a sociedade civil” (PATEMAN, 1993, p.34). É fazendo análise deste 

argumento que se observa como esta hierarquia contamina toda a sociedade 
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(SAFIOTTI, 2011), de modo que a análise, antes de caminhar pela esfera civil, deve 

iniciar pela esfera privada e sob a ótica desigual das relações de gênero. A teoria, 

neste aspecto, demonstra preocupação com o abandono do termo. Isto significa que 

colocar o nome da dominação masculina – patriarcado – na sombra significa operar 
segundo a ideologia patriarcal, que torna natural essa dominação-exploração. (...) 
À medida que as(os) teóricas(os) feministas forem se desvencilhando das 
categorias patriarcais, não apenas adquirirão poder para nomear de patriarcado o 
regime atual de relações homem-mulher, como também abandonarão a acepção do 
direito patriarcal e o entenderão como direito sexual (SAFFIOTI, 2011, p.56). 
 

 A construção desta ordem patriarcal, dada a partir do estabelecimento do 

contrato sexual, permite compreender o patriarcado moderno como sendo 

representado por uma relação de fraternidade, por meio da qual se estrutura a 

sociedade civil capitalista (PATEMAN, 1993). Historicamente, a esfera pública se 

confundia com a esfera privada como espaço de domínio da figura do homem de tal 

modo que essa desigualdade de gênero regulou as relações públicas/ civis, ou seja, 

“no que tange às relações familiares, às regras de estabelecimento do matrimônio e 

às práticas sexuais, o código legal vigente nos países ocidentais explicitou 

invariavelmente uma posição bastante vinculada aos ideais societários favoráveis à 

masculinidade” (OLIVEIRA, 2004, p.68). 

 Compreender a desigualdade de gênero passa necessariamente pelo 

entendimento do conceito de patriarcado e pela identificação das bases desse 

contrato sexual, reconhecendo como esses elementos estão interligados. Seria por 

meio deste contrato que as mulheres foram forçadas a participar deste acordo que, 

nesses termos, não partilhava de interesses iguais entre as partes. Nesse sentido 

as mulheres têm que entrar no contrato de casamento, mas o contrato sexual exige 
que elas sejam incorporadas à sociedade civil em bases diferentes das dos homens. 
Estes criam a sociedade civil patriarcal e nova ordem social fica estruturada em 
duas esferas. A esfera privada é separada da vida civil pública e, ao mesmo tempo, 
faz e não faz parte da sociedade civil – e as mulheres são e não são parte da ordem 
civil. (PATEMAN, 1993, p.266) 
 

Desta forma, estes seriam indicativos para o entendimento da desigualdade de 

gênero da forma como hoje ela se apresenta. Em que pese a inserção de elementos 

como raça e classe, esta perspectiva precisa ser reconhecida e compreendida para 

que dela seja possível entender o atual cenário de desigualdade e violência contra a 

mulher. É de suma importância reconhecer que neste cenário “a natureza do 

fenômeno, entretanto, é a mesma. Apresenta a legitimidade que lhe atribui sua 

naturalização” (SAFIOTTI, 2011, p.101). 
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 A construção desigual dessa relação entre homem e mulher tem suas bases 

naquilo que se entende por indivíduo ou mesmo por sociedade civil (PATEMAN, 1993) 

e por isso a importância de nomear o termo. Toda construção social decorrente deste 

ponto de partida, portanto, foi elaborada seguindo essas diretrizes do contrato sexual 

e isto oferece elementos suficientes para a construção de relações que “funcionam 

com matrizes das percepções, dos pensamentos e das ações de todos os membros 

da sociedade, como transcendentais históricos que, sendo universalmente 

partilhados, impõem-se a cada agente como transcendente” (BOURDIEU, 2002, 

p.39). 

 Trazer um pouco da teoria de Pierre Bourdieu (2002; 1992) é importante e 

necessário para compreender de que forma a dominância masculina foi sendo 

construída por meio dos processos de socialização no Ocidente. Foi por meio de 

ações pedagógicas (1992) que esta estrutura elaborou-se de maneira gradativa de 

modo que “ações de imposição simbólica não podem provocar a transformação 

profunda e durável daqueles que elas atingem a não ser na medida em que se 

prolongam numa ação de inculcação” (BOURDIEU, 1992, p.44). Isto significa que 

processos de construção de uma dominação masculina foram (e continuam) sendo 

realizados ao longo do tempo de modo a indicar uma prevalência do homem sobre a 

mulher. 

 Neste caminho, é importante identificar a maneira preponderante como no 

interior da própria sociedade são produzidos e regulados “sistemas de disposições 

duráveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar como estruturantes, isto é, 

como princípio gerador e estruturador das práticas e representações” (BOURDIEU, 

1972, pp.13-14). Desta maneira, esse sistema é capaz de funcionar como formadores 

e reguladores de percepções, ideias e ações dos sujeitos imersos nessa sociedade, 

compartilhando e impondo uns aos outros esses sistemas de valores, práticas e 

ideais. 

 Essa dominação se mostra muito forte na sociedade brasileira apesar de todas 

as conquistas do movimento feminista e dos avanços legais obtidos. A socialização é 

tão repressora para as mulheres que elas aprendem desde meninas a encarar 

violências de ordem física ou psicológica, por exemplo, como naturais e aprendem 

ainda a não reagir quando vitimadas (SAFFIOTI, ALMEIDA, 1995). O caráter 

duradouro não significa sua imobilidade diante de toda uma estrutura opressora e é 

por isso que esta noção de habitus precisa ser compreendida. Mas não se pode deixar 
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de destacar que “a formação do grupo constitui a garantia ou aval da masculinidade 

do homem”18 (MARQUES, 1997, p.26). 

 A marcha em direção a maior equidade entre os gêneros precisa continuar e 

resistir às forças que desejam sua interrupção. Discursos e práticas machistas, que 

violam o direito individual da mulher e violam seus direitos privados precisam ser 

combatidos. A compreensão do fenômeno da violência contra a mulher, uma das 

consequências dessa desigualdade, passa também pela incorporação do homem 

nesta tarefa e 

por esta razão que não se acredita numa mudança radical de uma relação violenta, 
quando se trabalha exclusivamente com a vítima. Sofrendo esta algumas 
mudanças, enquanto a outra parte permanece o que sempre foi, mantendo seus 
habitus, a relação pode, inclusive, tornar-se ainda mais violenta. (...) As duas partes 
precisam de auxílio para promover uma verdadeira transformação na relação 
violenta. (SAFFIOTI, 2011, p.68) 
 

 A relação violenta aparece no instante em que uma das partes – neste caso, o 

homem – identifica que seu poder19 é ameaçado ou contestado pela mulher, 

reconhecendo no emprego da violência20 uma maneira de restituir a relação abalada. 

É por meio da contestação desta ordem opressora, por meio do entendimento dessa 

relação violenta como um problema social e da compreensão de suas causas que é 

possível chegar a soluções que minimizem essa desigualdade e consequentemente 

o uso da violência contra a mulher. Não há um elemento ou uma fórmula que seja 

capaz de resolver definitivamente esse problema que aflige a sociedade como um 

todo e principalmente as mulheres, mas recorrer a noção de patriarcado pode conduzir 

ao entendimento da compreensão de uma sociedade desigual porque não “se trata 

apenas de uma relação privada, mas civil”, porque “configura um tipo hierárquico de 

relação” e porque “tem uma base material” (SAFFIOTI, 2011, p.57). 

É possível afirmar, portanto, que “muitos membros do grupo privilegiado usam 

a violência para sustentar sua dominação”21 (CONNELL, 1997, p.44). Isto representa 

que uma eventual ruptura na ordem estabelecida por este modelo de sociedade 

 
18 Tradução livre de: “La pandilla constituye la garantía o avalista de la masculinidad Del varón” 
(MARQUES, 1997, p.26) 
19 Pode ser entendido como algo que “corresponde à habilidade humana de não apenas agir, mas de 
agir em uníssono, em comum acordo. O poder jamais é propriedade de um indivíduo; pertence ele a 
um grupo e existe apenas enquanto o grupo se mantiver unido” (ARENDT, 1985, pp.27). 
20 Vigor e poder podem ser compreendidos como sinônimos e “trata-se de uma qualidade inerente a 
um objeto ou pessoa e que pertence ao seu caráter, a qual pode manifestar-se em relação a outras 
coisas ou pessoas, mas que é especialmente independente deles” (ARENDT, 1985, pp.28). 
21 Tradução livre de: “mucho smiembros del grupo privilegiado usan la violencia para sostentar su 
dominación” (CONNEL, 1997, pp.44). 
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patriarcal é capaz de abalar os privilégios masculinos e gerar reações que tenham por 

objetivo recolocar os indivíduos, segundo seus gêneros e diferenças, em seus 

respectivos lugares. A ideologia dominante autoriza esta prática e legitima a 

masculinidade abalada naquele instante. 

 

1.3 Masculinidades em foco 

 

 Se por um lado é importante identificar alguns dos elementos geradores desta 

relação violenta, por outro, é preciso também oferecer especial atenção a maneira 

como as masculinidades são socialmente elaboradas a partir desta sociedade 

patriarcal e de que forma explicitam um modelo masculino dominante. Pensar em 

masculinidade é, neste sentido, articular a maneira como meninos e jovens são 

socialmente educados para enaltecer determinados valores e comportamentos em 

detrimento de outros, sustentados exatamente por esta estrutura patriarcal. 

 É oportuno retornar a algumas das concepções que procuram identificar as 

origens da violência contra a mulher, de forma a compreender como a elaboração de 

um modelo de masculinidade se constrói. A organização social baseada no gênero 

prevê a virilidade como elemento constitutivo das relações, imputando à figura 

masculina o caráter de potência e naturalizando o feminino à fragilidade. Essa 

organização social privilegia o masculino diante do feminino e é capaz de criar uma 

estrutura que reforce cotidianamente em homens e mulheres elementos constitutivos 

dessa relação. 

 Desta forma, o entendimento de como se configuram as relações desiguais 

entre os indivíduos – homens e mulheres – em um determinado grupo, possibilita a 

compreensão de que o regime patriarcal é uma fonte importante de (re)construção 

constante de valores masculinos e da subordinação feminina porque auxilia na 

orientação da personalidade e de motivações específicas (OLIVEIRA, 2000). 

Compreender essa dinâmica a partir da cultura é crucial para reconhecer que “a 

diferença é sempre lida em termos hierárquicos, tendo o masculino como pólo de 

autoridade. A diferença se torna diferença/ dominação” (CONNELL, 1995, p.199). A 

diferença social entre os gêneros reforçada pela estrutura patriarcal é propulsora de 

uma masculinidade dominante e muitas vezes violenta. 

Nesse sentido, há um predomínio dos valores masculinos sobre os valores 

femininos e, mesmo dentro da relação entre os homens, há alguns elementos que 
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diferenciam uns dos outros em determinados aspectos. Para estes homens que se 

expressam através de sua virilidade, força, autocontrole, coragem e iniciativa 

(OLIVEIRA, 2004) o regime de patriarcado é fundamental para manutenção desta 

estrutura. Isto não significa dizer que não haja possibilidade de ruptura desta ordem 

já que “as estruturas de poder não podem ser tomadas como definitivamente 

estabelecidas, mas sim como ajustadas a uma dinâmica na qual a busca de sua 

legitimação (...) procura fixá-las como coisas naturais e eternas, de tal forma que se 

tornem a-históricas” (OLIVEIRA, 1998, p.14). 

O conceito de masculinidades deve ser compreendido a partir de sua 

plasticidade, pois está diretamente articulado a posição ocupada pelos homens na 

estrutura das relações de gênero. Isso não significa, entretanto, que a noção de 

masculinidades deva ser pensada de forma isolada à raça e classe, por que esta 

interseção é crucial para compreender que a expressão das masculinidades é capaz 

de se construir de formas distintas conforme a posição do individuo em determinada 

classe ou conforme sua raça (CONNELL, 1997). A expressão de um modelo 

dominante de masculinidade incide de forma diferente sobre mulheres brancas, 

pardas e negras, sobre homossexuais e mesmo sobre homens que não compartilham 

de elementos de um modelo de masculino hegemônico. 

 Para melhor entendimento do conceito de masculinidade é preciso recorrer à 

R.Connell que, nas suas mais diversas produções, trouxe para dentro dos debates 

feministas dos anos de 1990 essa percepção que a figura masculina não ocupa 

simplesmente um papel dentro das relações de gênero. Essa explicação seria incapaz 

de identificar as distintas formas de expressão da masculinidade e para além disso, 

“a masculinidade é uma configuração de prática em torno da posição dos homens na 

estrutura das relações de gênero. Existe, normalmente, mais de uma configuração 

desse tipo em qualquer ordem de gênero de uma sociedade” (CONNELL, 1995, 

p.188). 

 Não se trata aqui de definir o conceito e de que maneira deve ser mais bem 

utilizado, mas sim de perceber que os inúmeros avanços nos estudos de gênero 

propiciaram uma maneira distinta de enxergar o homem em suas distintas expressões. 

Desta forma, pode-se entender este conceito como sendo “a qualidade, caráter, modo 

de ser, pensar ou viver próprio do homem” (OLIVEIRA, 2000, p.89) que é moldado 

constantemente no interior do grupo social pela coletividade e também pelo indivíduo, 
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como também possui distintas expressões no mesmo contexto social (CONNELL, 

1995). 

 Trazer o debate entre esses autores (as) em ume momento inicial do trabalho 

nos possibilita recorrer a descrição antropológica realizada por Margareth Mead 

(1979) em sua obra da primeira metade do século XX. Com a riqueza dos detalhes e 

o rigor metodológico de seu estudo é possível identificar como diferentes 

organizações sociais que vivem em proximidade são capazes de construir modelos 

de criação bastante distintos para homens e mulheres. Incorporar o elemento da 

cultura aos estudos de gênero foi primordial para compreender como  

na divisão do trabalho, no vestuário, nas maneiras, na atividade social e religiosa – 
às vezes apenas em alguns destes aspectos, outras vezes em todos eles – homens 
e mulheres são socialmente diferenciados, e cada sexo, como sexo, é forçado a 
conformar-se ao papel que lhe é atribuído. (MEAD, 1979, pp.24-25) 

  

Alguns desses termos utilizados por Margareth Mead (1979) possuem cada vez 

menos utilização nos estudos mais recentes sobre gênero, tal como a expressão sexo 

para definir ao papel socialmente definido ao indivíduo a partir do seu nascimento e a 

noção de papel que configura uma expressão do indivíduo muito reduzida dentro de 

uma configuração mais ampla e complexa das relações de gênero (CONNELL; 

MESSERSCHMIDT, 2013). O que vale destacar nesta valiosa obra é o papel atribuído 

à educação oferecida a crianças e jovens, que vai fazer com que os gêneros sejam 

diferenciados e ocupem posições distintas dentro de cada sociedade analisada. Povos 

diferentes, geograficamente próximos, tinham seus sistemas de classificação, suas 

hierarquias, bastante distintos. 

 Recorrer a estes escritos é primordial quando se deseja entender a importância 

da educação na construção dos indivíduos. Da educação oferecida pelo grupo 

(família, amigos e/ou espaços comuns de convívio) àquela que passa pelos bancos 

escolares, o papel da socialização é elemento chave para entender que se trata de 

uma construção simbólica, arbitrária (BOURDIEU, 2002; OLIVEIRA, 1995), onde a 

ação pedagógica por sua maneira de se impor ou “pela delimitação daquilo que ela 

impõe e daqueles a quem ela o impõe, corresponde o mais completamente (...) aos 

interesses objetivos (materiais, simbólicos e, sob a relação considerada aqui, 

pedagógicos) dos grupos ou classes dominantes” (BOURDIEU, P; PASSERON, 

1992). 
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 O grupo dominante, nesta sociedade de ordem patriarcal, está geralmente 

muito bem definido: trata-se do homem, branco, detentor de bens. Este grupo “exige 

e sustenta uma posição de liderança na vida social” (CONNELL, 1997)22. Por outro 

lado, na descrição de povos da Nova Guiné, Margareth Mead (1979) apontou para a 

“trama cultural” como sendo responsável pelas diferenciações entre homens e 

mulheres. O mesmo fator pode ser observado nas sociedades contemporâneas 

ocidentais e, recorrendo mais uma vez a noção de construção de uma masculinidade 

viril, que se pretende dominante, é possível perceber que “os condicionantes sociais 

induzem muitos a acreditar na incontrolabilidade da sexualidade masculina” 

(SAFFIOTI, 2011, p.27). 

A expressão de distintos modelos de masculinidade e feminilidade ocorre a 

partir da maneira como os indivíduos são socializados e sua evocação vai depender 

do contexto em que estão inseridos estes sujeitos, em que instante pode ser evocado 

determinado padrão de comportamento/ fala/ gesto e por quem pode ser executado. 

Não há um modelo de masculinidade hegemônico que perdure para sempre e o uso 

indiscriminado deste termo recai em um equívoco (CONNELL, 2013) até mesmo 

porque a constante interação entre os indivíduos faz com que esses modelos variem 

sua posição na relação com o(s) outro(s). É impossível negar, contudo, que o 

desenvolvimento da sociedade capitalista ofereceu ainda mais elementos para a 

construção de uma imagem do homem como um sujeito soberano, pois ele precisa 

demonstrar disposição para o trabalho, perseverança, responsabilidade, contenção e 

autocontrole (OLIVEIRA, 2004) e, desta forma, um novo ideal de masculinidade 

dominante foi se estabelecendo na história recente do Ocidente (ALMEIDA, 1995; 

NOLASCO, 2001). 

Em sua etnografia sobre a sociedade de Pardais, interior de Portugal, Miguel 

Vale de Almeida (1995) analisa construção de masculinidades a partir de diversos 

atores sociais, em espaços específicos e que somente com a convivência junto aos 

moradores da região foi possível perceber que “a dominação masculina não necessita 

de justificação, estando à visão dominante expressa nos discursos como os 

provérbios e poemas” (OLIVEIRA, 1995, p.97). Nas pedreiras, nos bares ou através 

de poemas, era possível enxergar diferentes formas de expressão da masculinidade 

 
22 Tradução livre de: “exige y sostiene uma posición de liderazgo en la vida social” (CONNEL, 1997, 
pp.39) 
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que cotidianamente se contrastavam, mas que podiam ser reconhecidos a partir da 

observação. 

O estudo pretendia notar se havia um modelo de masculinidade que se exercia 

de forma dominante sobre os demais modelos de masculinidade e feminilidade, capaz 

de dominar aqueles sujeitos que não integravam o grupo que se pretendia 

hegemônico. Neste sentido, reconhecer o que unia aqueles homens e suas 

expressões foi o principal interesse do autor, assim como identificar que “a 

masculinidade tem de estar sempre a ser construída e confirmada” (ALMEIDA, 1995, 

p.39). Este argumento nos permite pensar nos avanços e retrocessos do regime de 

patriarcado, uma vez que “as resistências às mudanças no regime patriarcal se 

revelam tanto mais fortes quanto maior for o valor atribuído à masculinidade” 

(OLIVEIRA, 2000, p.101). O trabalho etnográfico desenvolvido por Almeida (1995) 

consegue desvendar que em determinados grupos sociais, em determinados períodos 

históricos e espaços, alguns grupos se mostram dominantes sobre os demais e 

exercem seu poder e sua influência sobre os demais sujeitos.  

Diversos são os trabalhos que apontam para uma crise do modelo de 

masculinidade dominante, onde a própria Connell (2013), Valdés e Olavarría (1997) e 

Oliveira (2000) são capazes de indicar os diversos abalos e as críticas constantes 

vindas de movimentos feministas e de outros modelos de masculinidade. Esta 

dominação, cada vez mais abalada, pode ser capaz de produzir um discurso reativo 

e violento ainda maior uma vez que se modificam as bases do patriarcado, porque 

esses “grupos novos podem questionar as velhas soluções e construir uma nova 

hegemonia” (CONNELLL, 1997)23. O poder ao homem atribuído por esta construção 

social de ordem patriarcal se restabelece com o emprego da violência já que este 

poder institucionalizado aparece na forma de autoridade (ARENDT, 1985). 

A construção do patriarcado a partir de múltiplos elementos passa pelo 

reconhecimento de que  

devemos esperar descobrir categorias definidas pelo patriarcado como sendo uma 
massa em agitação de diferenciações internas, complexidades, e contradições; 
como tendo estruturas de poder tanto dentro delas quanto entre elas; e como sendo 
redefinidas não apenas por lutar entre agrupamentos, mas pelo equilíbrio mutante 
de forças dentro delas (CONNEL, 1990, pp. 89-90). 

A análise da teoria passa necessariamente pela compreensão de que a formulação 

de um modelo único de masculinidade é um equívoco e isto significa que “a 

 
23 Tradução livre de: “grupos nuevos puden cuestionar las viejas soluciones y construir uma nueva 
hegemonia” (CONNELL, 1997, pp.40). 
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masculinidade não cai dos céus; ela é construída por práticas masculinizantes, que 

estão sujeitas a provocar resistência, que podem dar errado, e que são sempre 

incertas quanto a seu resultado” (CONNEL, 1990, p.90). Trata-se de um jogo de poder 

entre forças (desiguais) tentando modelar as relações e (re)elaborar de maneira 

constante práticas, pensamentos, silenciamentos e discursos. 

A violência “nada mais é do que a mais flagrante manifestação de poder” 

(ARENDT, 1985, p.22). A organização da sociedade contemporânea passa 

necessariamente pelas disputas de poder, pela obediência às leis e não a figura 

humana. O emprego da violência, por vezes, se apresenta como justificativa/ 

ferramenta válida para quem se vale deste recurso a fim de garantir seus interesses 

de “modo que o poder institucionalizado nas comunidades organizadas aparece 

frequentemente sob a feição de autoridade, a exigir imediato e indiscutido 

reconhecimento” (ARENDT, 1985, p.29). As relações de poder estabelecidas pelos 

sujeitos e o emprego de violência são elementos centrais para este debate, uma vez 

que estas concepções estão interligadas e onde o poder se desintegra, a violência 

não se mostra eficaz como outrora e isso permite uma revolução. 

Os esforços do movimento feminista, os avanços legais em diversos países que 

colocam um freio na desigualdade entre os gêneros e violência contra a mulher, as 

disputas de poder a partir de diferentes modelos de socialização/ educação 

conseguem apontar para outros caminhos que não somente aquele onde um modelo 

de masculinidade é exercido. Repensar o conceito de masculinidade é fundamental 

para perceber que, diante da multiplicidade de homens em suas mais variadas 

expressões de sua masculinidade, há modelos que se pretendem dominantes sobre 

os demais e a aplicação da violência surge como uma das formas de conquistar e 

exercer poder naquele contexto social em que o indivíduo se insere (OLIVEIRA, 1998); 

assim como se pode verificar valorização de diferentes atributos masculinos de acordo 

com o contexto de inserção social dos indivíduos – a negação do papel de provedor, 

por exemplo (OLVEIRA, 2000). 

Esse modelo de masculinidade dominante “é construída por práticas 

masculinizantes, que estão sujeitas a provocar resistência, que podem dar errado, e 

que são sempre incertas a seu resultado” (CONNELL, 1990, p.90), precisando estar 

sempre em confirmação. Trata-se de um padrão invisível para os homens que tem 

neste modelo um ideal de gênero (KIMMEL, 1998), mas bem visível e que é capaz de 

deixar marcas sobre aqueles indivíduos (principalmente homens gays e mulheres) que 
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não se adéquam ao modelo hegemônico. A violência assim se espalha como “recurso 

para tirar alguns homens do ‘apagão’ em que se encontram” (NOLASCO, 2001). 

A formação da sociedade ocidental contemporânea é forjada por uma clivagem 

de gênero que não pode ser esquecida, de modo que este modelo de masculinidade 

dominante se estabeleceu sobre a figura das mulheres, mas também sobre outros 

modelos de masculinidade. Isto significa que 

se durante os períodos de turbulência social era comum o surgimento de 
movimentos com caráter reacionário e conservador, de cunho político e/ou religioso, 
que realçavam os atributos da masculinidade, agora, mesmo nos períodos 
pacificados, crescia, com a ascensão dos valores burgueses, o enaltecimento do 
ideal masculino ao lado do recrudescimento dos preconceitos e da intolerância 
contra aqueles que não se enquadravam no modelo masculino socialmente 
sancionado (OLIVEIRA, 2004, p.48). 
 

A construção permanente deste modelo que se pretende dominante sobre mulheres, 

sobre homossexuais e sobre outros modelos de masculino ocorre através da casa-

dos-homens (WELZER-LANG, 2001), onde é possível reconhecer que nesses 

espaços os mais velhos iniciam os mais novos que ali desejam ingressar e 

permanecer. Estes são locais de socialização e neles se “corrigem e se modelizam os 

que buscam o acesso à virilidade” (WELZER-LANG, 2001, p.462). É onde, fora do 

seio familiar, meninos e jovens são socializados e introduzidos em práticas, discursos 

e ideais masculinizantes que tentam estabelecer um modelo dominante que, a todo 

instante, coíbe modelos considerados subalternos. 

Identificar as formas como se estabeleceu e ainda se mantém a dominação 

masculina faz até mesmo com que o movimento feminista tenha dificuldade em 

incorporar a figura dos homens nos debates sobre desigualdade de gênero e violência 

contra a mulher. Não se trata de um processo único, mas de um processo permeado 

por conflitos, onde disputas frequentes sob as quais distintos modelos masculinidade 

e feminilidade se expõem e tentam se destacar. As maneiras como esses modelos se 

estabelecem depende da conjuntura daquele grupo social que está em análise. 

A tentativa de compreender essa relação que se hierarquizou entre homens e 

mulheres passa pela obra O feminismo é para todo mundo (HOOKS, 2018). Além de 

a autora discutir em que estágio se encontra o movimento feminista, quais seus 

debates, dilemas e quais caminhos podem ser tomados para reduzir as desigualdades 

entre homens e mulheres, é possível afirmar que “o movimento feminista falhou em 

atrair um grande número de mulheres e homens, porque nossa teoria não abordou 

com eficiência não só o que os homens podem fazer para ser antissexistas, mas 
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também como poderia ser uma masculinidade alternativa” (HOOKS, 2018, p.40). 

Trazer o debate sobre masculinidades é fundamental para que o movimento feminista 

ganhe ainda mais força, para que não se distancie da figura masculina e porque é 

com a participação deles que esse modelo patriarcal que exalta uma dominação 

masculina pode conduzir à reflexão, reeducação e, por fim, levar a uma mudança de 

conduta. 

O modelo de sociedade patriarcal não vai curar estes homens, tampouco 

proporcionar aquilo que lhes prometeu (HOOKS, 2018), ao mesmo tempo em que não 

se pode negar sua permanência e persistência (OLIVEIRA, 2000). Este modelo de 

masculinidade, contudo, demonstra estar em crise uma vez que crescem os debates 

acerca de novas formas de sociabilidade dos homens, as formas de educar meninos 

e jovens são revistas, além da crescente revisão/crítica de falas e condutas dos 

homens (OLIVEIRA, 2000; NOLASCO, 1993). Esta crise pode ser entendida também 

como uma reconstrução de um modelo que dia após dia perde seu prestígio 

exatamente porque externa diferenças sociais entre indivíduos que devem possuir 

direitos iguais. Modelos distintos de masculinidade precisam ser forjados, distantes 

dos ideais de emprego da força, violência ou do homem provedor, para que as 

crianças e jovens de hoje sejam capazes de reconhecer tipos alternativos de 

identidade masculinos e femininos que não sejam calcados no domínio, 

subalternidade e violência. 

 

1.4 Políticas públicas de combate à violência contra mulher 

 

 O que tem sido exposto até este momento é que a desigualdade de gênero 

desponta como a principal causa para a violência contra a mulher. Da forma como a 

estrutura social foi e vem sendo constituída, é possível dizer que comportamentos 

agressivos e a exaltação de um tipo de masculinidade só servem para reforçar a 

dominação masculina. É importante sempre destacar que “as normas culturais são 

elementos básicos para entender a violência conjugal; os mesmos tipos de indivíduos 

atuam de forma diferente diante de situações aparentemente iguais” (MORENO, 1999, 

p.248). 

Essa relação cria um ritual, impondo limites e regras, estabelecendo 

procedimentos que devem ser cumpridos pelos indivíduos que estão se relacionando 

e que, uma vez não cumpridos, são capazes de despertar atitudes violentas. A 
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violência se manifesta no instante em que este conjunto de normas sofre abalos e 

ameaça a soberania do grupo dominante, sendo a heterossexualidade promovida de 

forma “incessante, pelas instituições e/ou indivíduos, da superioridade da 

heterossexualidade e da subordinação simulada da homossexualidade” (WAZER-

LANG, 2001, pp.467-468). 

Além da valorização da figura heterossexual, toda e qualquer forma de 

manifestação que se aproxime do feminino também é rejeitada e “os homens que 

querem viver sexualidades não-heterocentradas são estigmatizados como não sendo 

homens normais, acusados de serem passivos, e ameaçados de serem associados a 

mulheres e tratados como elas” ((WAZER-LANG, 2001, p. 468). A violência pode ser 

identificada como elemento final de uma estrutura que começa com os valores e 

normas culturais, que passa pelo modo de socialização e interação dos indivíduos, 

capazes de gerar atitudes (influenciadas por fatores inibidores e facilitadores), até que 

seja gerada uma prática violenta (MORENO, 1999). 

 Partindo então do entendimento que homens e mulheres são socializados de 

formas distintas e essas práticas são incorporadas na educação de meninos e 

meninas desde sua infância, as diferenças vão sendo construídas e gradativamente 

internalizadas, especialmente aquelas relativas ao corpo do homem e da mulher, de 

seus usos e de suas funções. É possível, desta forma, regressar a ideia do contrato 

sexual de Pateman (1993) ou tentar enumerar fatores propulsores da violência contra 

a mulher que vão além das questões de gênero, como (falta de) apoio familiar, da 

sociedade ou da legislação; situação de carência econômica que mantém a mulher 

dependente do companheiro; proliferação de armas; uso abusivo de álcool; e a 

manutenção dos estereótipos de gênero ainda presente (ÁVILA, 2017). 

 Diante desses elementos é possível identificar fatores que conduzem a 

violência contra a mulher e exatamente por isso a necessidade de promoção de 

políticas públicas capazes de reverter ou minimizar os efeitos mais imediatos e 

duradouros dessas agressões. A compreensão deste fenômeno passa pelo 

entendimento de que as causas são distintas e diversificadas, o que dificulta ainda 

mais o seu enfrentamento. Transformar essa estrutura que ainda sustenta a 

desigualdade é uma tarefa complexa, mas viável a partir de esforços conjuntos nos 

mais diferentes níveis (MICHAU et.al, 2015). O alvo prioritário deve ser a figura da 

mulher, uma vez que é ela quem sofre todas as consequências da violência, 
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entretanto, é preciso também promover um diálogo direto com os meninos e homens 

(MICHAU et.al, 2015; ÁVILA, 2017). 

 Medrado e Granja (2009) oferecem importantes argumentos para pensar em 

políticas públicas que tenham atenção também para a figura masculina e tem como 

questão central o lugar de atenção aos homens autores de violência contra a mulher. 

Desta proposição podem surgir outras perguntas também importantes: os homens são 

capazes de identificar sinais de violência contra a mulher? Há políticas públicas 

criadas para a prevenção da violência com atenção voltada para a figura masculina? 

De que forma sociedade civil e serviços públicos lidam com este homem agressor? 

 A prevenção da violência significa antecipar-se, criar medidas capazes de evitar 

o uso da violência nas relações entre homens e mulheres (MEDRADO, MÉLLO, 

2008). Nesse caminho, o Brasil obteve inúmeros avanços nos anos 90 e 2000 

principalmente a partir da Constituição de 1988, da participação direta e ativa na 

Convenção de Belém do Pará (1994), com a realização da Conferência Nacional de 

Políticas para as Mulheres I e II (2003 e 2007, respectivamente), com a criação da 

Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (2003), através da Lei Maria da 

Penha (2006), além dos Centros de Referência de Assistência Social, de Centros de 

Atendimento à Mulher em situação de violência, das Delegacias Especializadas de 

Atendimento à Mulher e outras tantas iniciativas públicas ou privadas que tem por 

objetivo essa redução no número de casos de mulheres violentadas em todo país 

(CAVALCANTI, OLIVEIRA, 2017). 

 No ano de 2018, 536 mulheres foram vítimas de agressão a cada hora, isto 

significa que 37,1% das brasileiras sofreram de violência (FBSP, 2019). Esse dado 

indica que diante dos avanços e rupturas no combate à violência contra a mulher, os 

números ainda são bastante elevados se comparados a estimativa da Organização 

Mundial da Saúde de que 30% das mulheres em todo mundo já sofreram de violência 

do parceiro (ELLSBERG, 2017). Diante do exposto é importante retornar a atenção 

para a figura do homem e rever a criação e implantação de políticas públicas que 

sejam capazes de atender especificamente o homem agressor, uma vez que “a lei 

não busca isso” (MEDRADO, MÉLLO, 2008). A inserção de homens nos debates 

sobre desigualdade de gênero e violência contra a mulher é primordial para as 

percepções e atitudes se transformem, reduzindo assim os números alarmantes. 

Como resposta a esse importante problema social e sociológico, a política de 

prevenção à violência pode ser dividida em: prevenção primária, aquela que tem por 
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objetivo promover atitudes e valores que desestimulam comportamentos abusivos; 

enquanto campanhas de prevenção secundária precisam propor ação antes dos 

primeiros sintomas de abuso no relacionamento surgirem; e campanhas de prevenção 

terciária assumem a violência como um fato concreto e visam seu combate direto 

(MORENO, 2019). As mudanças de atitudes e comportamentos passam por 

elementos estruturais da sociedade, mas podem ser alcançadas dentro de prazos 

mais curtos a partir de modelos de intervenção que buscam ampliar a participação e 

atuar na mudança imediata de postura do agressor. 

 O que se pretende analisar é maneira como o homem tem sido alvo de políticas 

públicas, ou seja, o objetivo é reconhecer que 

o problema social que relaciona homens e violência não foi contemplado no rol das 
políticas públicas traçadas para atuar sobre violência. Para este segmento de 
indivíduos, o governo ainda adota ações genéricas, pouco assertivas e 
inconsistentes para tratar a questão. (NOLASCO, 2001, p.11) 
 

Isto significa reconhecer, portanto, que a criação de políticas públicas para os homens 

é urgente, uma vez que no ato violento há duas partes envolvidas e prevenir/ atuar 

especificamente sobre uma delas – neste caso, a mulher – é não atentar para o autor 

da agressão. A lei aparece após o cometimento do crime e não serve como uma 

medida preventiva, mas punitiva. É preciso ir além de questões legais. 

 Diante deste cenário de violência é preciso reconhecer o papel crucial que a 

prevenção tem para reduzir os números de casos de violência contra a mulher, o que 

requer intervenções de diferentes setores e transformações nos níveis individual e 

institucional. A eventual mudança de postura do homem só se concretiza de fato a 

partir do entendimento do que é violência contra a mulher, dos efeitos nocivos que ela 

promove em primeiro lugar sobre a mulher, mas também sobre o próprio homem e 

para a sociedade como um todo e, neste sentido, a produção de conteúdo destinada 

especificamente para o público masculino, com discurso específico, é essencial para 

transformar ainda mais essa situação. 

 Iniciativas como a criação de conteúdo publicitário de combate à violência com 

foco no homem, assim como o diálogo com outros homens ou mulheres sobre o tema 

podem ser responsáveis por transformações neste homem agressor (AVON, 2016). A 

integração do homem neste processo é primordial e campanhas publicitárias que 

envolvam homens e tenham respaldo de lideranças organizacionais são ainda mais 

produtivas para evitar a agressão. A exaltação de um modelo de masculinidade que 

procura reduzir virtudes femininas, que associa a mulher à emoção e o homem à força, 
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que alega que homem não chora ou que mulher deve evitar roupas justas e decotadas, 

são elementos que mereceriam destaque na luta contra a violência de gênero (AVON, 

2014). Essas percepções masculinas indicam traços bastante marcantes de uma 

masculinidade nociva à mulher e que precisa ser repensadas para que estes 

pensamentos e atitudes não continuem sendo propagados. 

 A participação direta de homens pode contribuir para o maior engajamento de 

outros homens neste problema social. Outra estratégia relevante é a participação da 

mídia por meio da abordagem do tema como forma motivar discussões na sociedade 

civil e fazer os debates se transformarem em políticas públicas que combatam a 

violência. Este recurso é “fonte relevante de informação e cultura, moldando normas 

sociais, atitudes e discussões sobre gênero, podendo reforçar ou questionar 

estereótipos” (ÁVILA, 2017, p.105). O diálogo direto com os homens e o 

questionamento de elementos de uma masculinidade opressora, dominante, busca 

exatamente a transformação gradativa desse indivíduo. Este tipo de campanha na 

mídia atinge maior eficácia quando repetido, bem projetado e quando é capaz de 

promover um debate que não aponte apenas o caráter punitivo da lei para o homem 

agressor, mas que busque uma transformação desse indivíduo para que a agressão 

não ocorra. 

 A revisão da maneira como produzimos conteúdo no Brasil para o combate à 

violência contra a mulher precisa ocorrer uma vez que “a forma como as campanhas 

preventivas habituais são direcionadas é ineficaz na mudança de percepções em 

homens que não se reconhecem no estereótipo de gênero como descrito”24 

(MORENO, 2019, p.11). A produção de campanhas que tem esse objetivo, 

notadamente prevenir a violência, precisa ser muito bem direcionada e produzida, 

porque pode produzir efeitos inesperados, como não atingir efetivamente o homem 

que se enquadra neste tipo masculino agressor, fazendo-o não se interessar pela 

discussão do tema e, consequentemente, não modificar suas atitudes em relação à 

mulher ou à violência de gênero. No aspecto prático, há um aumento significativo 

quanto à destinação e emprego de verbas públicas a partir do ano de 2003, com 

redução de investimento a partir de 2015. Até 2002 havia sido empregado através da 

Lei Orçamentária Anual o valor de R$3.159.802,00 para o combate à violência contra 

 
24Tradução livre de: “(...) the way in which the usual preventive campaigns are directed is ineffective in 
changing perceptions in males who do not recognize themselves in the gender stereotype as 
depicted” (MORENO, 2019, pp.17). 
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a mulher, enquanto no ano de 2003 já foi pago R$24.135.440,00 para a mesma 

finalidade – aumento de aproximadamente 8 vezes o valor utilizado no ano anterior25. 

A Lei Maria da Penha representa um marco importante na compreensão da 

violência de gênero e no enfrentamento às violências sofridas por mulheres em todo 

território nacional. No ano seguinte a sua promulgação, já em 2007, é possível notar 

um aumento substancial das verbas destinadas às campanhas de combate a violência 

contra mulher, com um total investido de R$23.309.007,00 (nos anos de 2004 e 2005 

houve redução no valor investido, retornando a R$10.760.000,00 e R$10.135.098,00, 

respectivamente). Do ano de 2008 em diante é possível identificar uma interferência 

cada vez maior do poder público na temática, com a ordem de investimento se 

ampliando ano após ano: neste ano o governo empenhou R$28.833.500,00; em 2009 

foram investidos R$40.909.000,00; em 2010 foi destinado à prevenção e 

enfrentamento à violência contra as mulheres um total de R$40.270.000,00; em 2011 

investiu-se R$42.316.122,00; já em 2012 destinou-se R$94.932.473,00; em 2013 e 

2014 foram destinados R$176.351.250,00 e R$194.422.712,00, respectivamente. 

 Até o ano de 2014 é possível notar substancial aumento na verba utilizada no 

combate à violência contra a mulher. O documento deste ano, por exemplo, faz uma 

descrição do destino da verba (estado ou município pra qual se destinou o dinheiro) e 

qual a finalidade (publicidade, construção de espaços de apoio/abrigo, atendimento à 

mulher em situação de violência, promoção de políticas de igualdade e de direitos da 

mulher, Ligue 180 e incentivo à política de autonomia das mulheres). Esse 

detalhamento permite identificar de que maneiras a verba está sendo empregada, de 

modo que seja possível exercer um controle maior desta política pública. 

 O ano de 2015 não tem dados disponíveis quanto à verba destinada para 

combate à violência contra a mulher, enquanto os anos de 2016 e 2017 (últimos com 

essa descrição detalhada) já indicam uma redução significativa do valor pago a 

políticas com esta finalidade – em 2016 foi pago R$132.216.937,00 e em 2017 foi 

pago R$ 96.543.174,00, ou seja, menos da metade do valor total pago no ano de 

2014. Essa redução, entretanto, não é acompanhada pela redução no número de 

campanhas de combate à violência contra a mulher coletadas. 

 
25 Dados disponíveis em < https://www8.senado.gov.br/BOE/BI/logon/start.do?ivsLogonToken 
=www8a.senado.gov.br%3A6400%407775924JTvkEiRmpIjBewO8h5x8fH7DJsRf0S5YI7775922JAkm
WqmrJBp4uMQaUmnTFOsZ9yhZ6nWS9>.  Acessado em 27/04/2022. 
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 O combate à violência contra a mulher não se realiza de forma antecipada 

apenas com a divulgação de campanhas nas mídias, é preciso “uma ampla gama de 

abordagens, incluindo treinamento em grupo, comunicação social, mobilização da 

comunidade e estratégias de subsistência”26 (ELLSBERG, 2015, p.1558). Para que 

uma transformação possua maior eficácia e consiga produzir efeitos mais duradouros 

ela precisa ser alvo de políticas públicas e é importante que haja foco em um receptor 

específico cujo comportamento se deseja modificar. Por isso a atenção de campanhas 

não deve se destinar apenas ao público feminino, de modo que  

o trabalho com mulheres e homens (em grupos específicos de gênero e mistos, 
dependendo do tema e da situação) tem maior probabilidade de promover normas 
não violentas em torno da masculinidade e menos passivas em torno da 
feminilidade do que o trabalho que envolve apenas homens ou mulheres 
separadamente (...) A programação precisa ser implementada com o objetivo de 
apoiar homens e meninos a incentivar relações de poder de gênero mais equitativas 
e apoiar a liderança e participação das mulheres e garotas (MICHAU, et.al, 2015, 
p.1677).27 

 Diante desses referenciais é possível identificar a importância significativa que 

essas campanhas de combate à violência possuem para a redução da desigualdade 

de gênero, sobretudo aquelas de prevenção primária que tem como foco a atuação 

sobre as causas. Se os valores são transmitidos a partir da “socialização primária e 

secundária e supõem distintos modelos de comportamento para diferentes tipos de 

atores em função de determinadas características de identificação estrutural, pessoal 

ou de relação familiar”28 (MORENO, 1999) é preciso então atuar exatamente para 

reverter esses valores, fazendo principalmente com que os homens reconheçam suas 

atitudes violentas com as mulheres e modifiquem assim seu comportamento. Somente 

com uma ação que integre a participação masculina, que tenha nesses sujeitos o foco 

de campanhas publicitárias nas diferentes mídias, que pretenda rever modelos de 

uma masculinidade dominante e de uma relação abusiva é que será possível uma 

transformação mais ampla. 

 

 
26Tradução livre de: “(...) a wide range of aproaches, including group training, social communication, 
community mobilization, and livelihood strategies” (ELLSBERG, 2015, p.1558) 
27Tradução livre de “work with women and men (in specific gender and mixed groups, depending on 
the topic and situation) is more likely to promote nonviolent norms around masculinity and less 
passive around femininity than work involving only men or women. women separately (...) 
Programming needs to be implemented with the aim of supporting men and boys to encourage more 
equitable gender power relations and support the leadership and participation of women and girls” 
(MICHAU et.al, 2015, p.1677). 
28 Tradução livre de: “(...) socialización primaria y secundarias ponen distintos modelos de 
comportamiento para diferentes tipos de actores em función de determinadas características de 
identificación estructural, personal o de relación familiar” (MORENO, 1999, p.246) 
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2 METODOLOGIA 

 

Este trabalho examina campanhas sobre violência de gênero e a análise se 

utiliza principalmente de técnicas de pesquisa quantitativa, tais como estatísticas 

descritivas e análise de agrupamentos (HAIR, 2009).  Utiliza a base de dados do 

projeto Análise das campanhas públicas de prevenção da violência de gênero (2000-

2018), composta por cartazes, vídeos e folders, coletados a partir dos trabalhos das 

equipes do Núcleo de Estudos sobre Desigualdades Contemporâneas e Relações de 

Gênero (NUDERG) e do Laboratório de Análise da Violência (LAV) da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). O objetivo geral deste levantamento é mapear e 

analisar campanhas de prevenção à violência de gênero por diferentes atores, 

produzidas por órgãos federais, estaduais e municipais, por partidos políticos e 

organizações não-governamentais, entre outras entidades. Neste trabalho, a base de 

dados possui o total de 4.978 campanhas de combate à violência contra a mulher, 

sendo analisados aqui os cartazes produzidos nos estados da região Sudeste, além 

de entidades Federais. 

A pretensão com esta pesquisa é realizar um mapeamento a partir das 

campanhas de prevenção à violência de gênero daqueles cartazes que contenham a 

figura masculina e identificar: 1) a presença dos homens nas campanhas; 2) se são 

expressos distintos modelos de masculinidades; e 3) de que maneiras a expressão 

das masculinidades ocorre nas campanhas. Foram coletadas um total de 4.978 

campanhas, sendo que este estudo fica restrito a análise dos 507 cartazes que 

continha a presença de homens, produzidos pelos estados da região Sudeste e por 

órgãos federais. Este trabalho está inserido em um contexto de um projeto mais 

amplo, integrado a um projeto internacional (CAPES PrInt – Programa Institucional de 

Internacionalização) em parceria com a Universidad Complutense de Madrid (UCM), 

sob coordenação da Professora Clara Araújo e do Professor Dr. Florentino Moreno 

Martin.  

A análise de conteúdo das campanhas de violência de gênero coletadas 

permite uma avaliação desses materiais e a identificação de seus impactos sobre 

futuras campanhas. O objetivo geral a partir daquilo que foi coletado e analisado é 

investigar o propósito dos anunciantes, o tipo de prevenção que as campanhas 

propõem, o público a quem são destinadas as campanhas e o significado das 

mensagens. Os resultados poderão ser comparados com as pesquisas realizadas na 
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Espanha (UCM), Portugal (Universidade de Lisboa) e Colômbia (Universidade de 

Manizales), podendo, em última instância, servir de base para elaboração e 

aperfeiçoamento de implementação e gestão de políticas públicas no Brasil.29 

A fim de padronizar as buscas, em um primeiro momento, criou-se um protocolo 

(Protocolo de busca e cadastramento de entidades e estruturação de pacotes, ANEXO 

A) com o intuito de realizar busca e registro de entidades das unidades federativas 

que possivelmente tenham desenvolvido qualquer material relativo à violência de 

gênero entre os anos de 2000 e 2018. A partir desta identificação, o registro das 

entidades foi organizado por estado em pacotes. 

A estrutura desses pacotes foi organizada com o objetivo de agrupar entidades 

pertencentes ao mesmo estado ou entidades de âmbito Federal, como partido 

políticos, sindicatos, ONGs, sistema de justiça, entre outros. Desta maneira, foram 

encontradas 138 instituições relacionadas com o estado de São Paulo; 42 instituições 

relacionadas com o estado de Minas Gerais; 84 instituições relacionadas com o 

estado do Rio de Janeiro; 22 instituições do estado do Espírito Santo; e 76 instituições 

de âmbito do Governo Federal (sendo 11 instituições públicas; 35 partidos políticos; e 

30 sindicatos ou organizações não-governamentais). Para efeito de análise deste 

trabalho, portanto, o foco de análise esteve concentrado nos quatro pacotes dos 

estados integrantes da região Sudeste e no pacote que representava as entidades 

Federais. 

O mapeamento das entidades foi realizado a partir da busca e cadastramento 

de órgãos relacionados às Instituições de Justiça e Segurança Pública de cada 

estado, com o objetivo de encontrar materiais produzidos pelo Ministério Público, 

Defensoria Pública, Tribunal de Justiça, Ordem dos Advogados do Brasil, Polícia Civil 

e Militar. Em seguida a busca centrou-se em secretarias (vigentes ou extintas) ou 

entidades ligadas diretamente ao governo dos estados da região Sudeste ou 

pertencentes ao Governo Federal, passando por instituições municipais (prefeituras 

acima de 200 mil habitantes e Guarda Municipal), por instituições da sociedade civil e 

por universidades. 

Em um segundo instante, foi desenvolvido um protocolo (Protocolo para coleta 

e catalogação de cartazes, ANEXO B) que tinha por objetivo realizar a busca e o 

registro dos cartazes que tenham seu desenvolvimento relacionado à temática. Este 

 
29 Disponível em <https://www.vdguerj.com/inicio>. Acessado em 11/06/2022. 
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procedimento ocorreu através dos domínios específicos das instituições registradas 

que, organizadas em pacotes, ao serem encontrados, precisavam ser catalogados 

segundo o código especifico da instituição que desenvolvera aquele conteúdo. A 

busca de campanhas de combate à violência de gênero foi realizada a partir de 

alguma secretaria e/ou órgão no interior daquela instituição que se relacionasse aos 

temas: “mulher”, “família”, “direitos humanos” e “igualdade”. Após o retorno desse 

resultado, o passo seguinte era buscar por imagens nas páginas dessas instituições 

e posteriormente no Google através dos termos: “violência+mulher”, 

“violência+gênero”, “violência+doméstica”, “maria da penha”, “25 de novembro”, “16 

dias de ativismo”, “dia internacional mulher” e “dia laranja mulher”. 

A busca e catalogação das campanhas de combate a violência contra a mulher 

ocorreu através dos materiais disponibilizados em domínio público, isto é, foram 

conteúdos encontrados em páginas oficiais de órgãos, redes sociais, em páginas da 

rede de partidos políticos, de pessoas públicas, de organizações não governamentais 

ou outras instituições. Em seguida, foi preciso entrar em contato (por e-mail, telefone 

e/ou redes sociais) com essas instituições produtoras de conteúdo com a finalidade 

de solicitar os materiais e, por fim, arquivar e registrar os materiais e/ou informações 

transmitidas pelas instituições. O Gráfico 1 apresenta a relação de quantidade de 

cartazes encontrados a partir da entidade que produziu o conteúdo, totalizando 4421 

materiais coletados. Para efeito de análise deste trabalho, o foco esteve concentrado 

apenas nos cartazes, descartando materiais como folders e vídeos. 

 

Gráfico 1 – Cartazes a partir de sua origem 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2022. 
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Todo material coletado (cartazes, folhetos, áudios, anúncios de TV ou internet, 

curta-metragens e pôsteres) teve seus dados inseridos em um documento 

padronizado, onde os(as) pesquisadores(as) participantes precisaram registrar: tipo 

da campanha produzida; país de origem da campanha; ano em que foi produzida; 

unidade federativa; região pertencente; a qual grupo/pacote pertence este órgão; o 

texto/ palavras chaves presente(s) na campanha publicitária; o nome da instituição 

responsável e, caso houvesse, o nome da instituição parceira responsável. Para 

encerrar o processo de busca e catalogação o(a) pesquisador(a) responsável 

precisava entrar em contato com a instituição buscada a fim de solicitar outros 

materiais de combate à violência de gênero e, caso não houvesse encontrado 

nenhuma campanha dessa ordem, informar este fato e solicitar junto a instituição a 

possível existência de conteúdos deste fim (planilha com todas as instituições 

cadastradas, ANEXO C). 

Realizar esta análise tinha a pretensão de produzir uma leitura válida e 

generalizável das campanhas de combate à violência contra a mulher ao mesmo 

tempo em que procurou realizar uma leitura atenta e pertinente. Trata-se de interpretar 

os códigos linguístico e icônico, trata-se de aplicar “um conjunto de técnicas de análise 

das comunicações, que utiliza de procedimentos sistemáticos e objectivos de 

descrição do conteúdo das mensagens” (BARDIN, 2011, p.38). 

Estes elementos, quando analisados em conjunto, permitem compreender que 

o processo de busca por campanhas de combate à violência contra a mulher e 

posterior análise desses materiais se mostrou uma tarefa árdua para todos(as) os(as) 

pesquisadores(as) envolvidos(as). Embora estas dificuldades tenham imposto 

algumas limitações principalmente quanto à amplitude do trabalho, seu valor é enorme 

porque é possível mensurar quem produziu e quando foi elaborado esse material, 

observando a quem se destina a campanha, o tipo de prevenção, se há ou não a 

presença da figura masculina e quais são os objetivos daquela peça publicitária. Esta 

definição do objeto reduziu a análise para 507 cartazes. 

A validade dos dados é importante para efeito desta pesquisa e as análises 

sobre o conteúdo produzido pelas diferentes instituições ao longo do tempo também 

possuem sua relevância, mas não se pode deixar de ressaltar uma inconsistência que 

ficou evidente e que pode induzir o leitor há uma incoerência que não 

necessariamente representa a realidade: 
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- Houve uma dificuldade grande de encontrar materiais mais antigos. Quanto 

maior a distância temporal que o material foi produzido, maior a dificuldade de acesso 

porque campanhas deixam de circular, porque tiveram sua veiculação feita apenas 

por meios físicos (não sendo e/ou não estando disponibilizadas na internet) e porque 

órgãos, secretarias e/ou entidades que deixaram de existir, tornando o acesso a esses 

materiais mais difícil/impossível. 

 Conforme já mencionado na seção 2.4 – Políticas públicas de combate à 

violência contra a mulher, o volume de dinheiro empregado em políticas públicas 

destinadas para esta finalidade aumentou de maneira substancial principalmente 

entre os anos de 2008 e 2014 e após esse período vem sofrendo com quedas 

sucessivas. Os Gráficos 2 e 3 identificam e explicitam com mais detalhes essa 

inconsistência: o investimento aumentou até 2014 e depois decresceu anualmente, 

enquanto a partir da coleta foi possível encontrar um aumento substancial de materiais 

ano a ano. O que se sabe, entretanto, é que os investimentos em programas de 

prevenção à violência são justamente a maneira mais eficiente de produzir resultados 

satisfatórios que conduzam a um efeito real de diminuição da violência praticada 

contra a mulher (OPAS, 2016). 

 

Gráfico 2 – Volume de dinheiro investido anualmente 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2022. 
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Gráfico 3 – Número de cartazes encontrados, por ano 

 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

Nesse sentido, a discrepância entre o dinheiro investido em políticas públicas 

de prevenção à violência contra a mulher em relação ao número de campanhas 

produzidas e veiculadas em cada ano sinaliza aquilo que os estudos já comprovam: 

apenas 22% dos países (OPAS, 2016) no mundo destinam seu dinheiro para 

campanhas de informação pública, mesmo que essas campanhas de mídia e massa 

sejam “ferramentas de intervenção de comunicação que abordam amplos valores 

culturais, atitudes e comportamentos projetados para alcançar mudanças 

comportamentais desejáveis para vários problemas e audiências”30 (MORENO, 2019, 

p.5). A partir dessas análises, é de se pressupor que a realidade no que se refere ao 

número de cartazes não seja condizente com aquilo que foi encontrado até o instante 

em que os números foram definidos para esta pesquisa.  

Diante desses dados, os objetivos desse estudo foram: (I) verificar a quem se 

destinam esses materiais; (II) identificar em quantas campanhas a figura do homem 

aparece (seja na condição de agressor ou não-agressor); (III) interpretar de que 

maneiras os diferentes tipos de masculinidades aparecem em campanhas de combate 

à violência contra a mulher; (IV) e se há um modelo tipificado de masculinidade a partir 

de quem produz a campanha.  

 
30 Livre tradução de: “Public mass media and education campaigns are compelling intervention 
tools that address broad cultural values, attitudes, and behaviors designed to attain desirable 
behavioral changes for various problems and audiences” (MORENO, 2019, p.5). 
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Para alcançar os objetivos I e II foram realizadas estatísticas descritivas a partir 

“de técnicas que objetivam coletar, organizar, apresentar, analisar e sintetizar os 

dados numéricos de uma população” (CORREA, 2003, p.9). Desta forma, isso 

possibilitou reconhecer, em um primeiro instante, a quem se destinavam as 

campanhas de combate à violência contra a mulher. Realizada essa identificação, 

houve a necessidade de identificar em quantas campanhas a figura masculina 

aparecia nesses materiais – não importava, nesse instante, distinguir a maneira como 

o homem era representado, mas reconhecer sua presença no cartaz. 

Outros dados puderam ser levantados nessa etapa de análise, como: a raça de 

quem aparece (homem, mulher e/ou criança); o tipo de violência de que tratava a 

campanha; a presença ou não de uma família; se havia ou não uma proposta de 

engajamento dos atores e atrizes envolvidos(as); a expressão facial; a expressão 

corporal; e se havia (ou não) objeto que indicasse ser utilizado para o emprego da 

violência. Esta etapa promoveu um mapeamento mais detalhado de todo o material 

coletado, possibilitando análises mais apuradas (disponível na seção 4. Resultados). 

Para alcançar os objetivos III e IV foi realizada uma análise de agrupamento 

que consiste em uma técnica de pesquisa utilizada para melhor compreender os 

dados coletados, de modo que trata-se de “um grupo de técnicas multivariadas cuja 

finalidade principal é agregar objetos com base nas características que eles possuem” 

(HAIR, 2009, p.430). Para satisfazer esses objetivos foi preciso, portanto, categorizar 

nos dados coletados traços que possam ser capazes de caracterizar diferentes 

modelos de masculinidades presentes nestes materiais. 

Nesta etapa foi necessária uma análise mais detalhada sobre o material que 

continha a figura masculina (seja na posição de agressor ou não-agressor) com o 

intuito de identificar nas campanhas a maneira como a figura do homem era exibida a 

partir de traços físicos, postura, expressão facial e o porte ou não de objetos. Após 

essa análise foi possível reconhecer elementos semelhantes nos materiais e 

aproximar grupos de cartazes, produzidos por distintas instituições ao longo dos anos, 

de modo que foi possível criar uma taxonomia31. Após esta etapa foram identificados 

modelos de homens que, mediante uma análise mais parcimoniosa, foram analisados 

 
31 Por taxonomia, entende-se como sendo “uma classificação empiricamente obtida de objetos reais 
baseada em uma ou mais características, como tipificada pela aplicação de análise de agrupamentos 
ou outros procedimentos de agregação” (HAIR, 2009, p.429). 
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a partir de sua expressão facial e expressão corporal segundo sua postura de 

agressividade, ameaçadora, positiva ou neutra. 

Desta maneira, pretende-se obter resultados que indiquem que “os 

agrupamentos resultantes de objetos devem então exibir elevada homogeneidade 

interna (dentro dos agrupamentos) e elevada heterogeneidade externa (entre os 

agrupamentos)” (HAIR, 2009, p.430). De maneira prática, o objetivo é identificar a 

partir desta análise em que condição aparecem os homens nas campanhas de 

prevenção à violência contra a mulher: na figura do homem agressor, como 

espectador ou como alguém interessado em contribuir na prevenção? Para isso, a 

comparação entre os objetos de análise é de fundamental importância, onde o foco 

da análise é exatamente a busca por essa aproximação ou distanciamento. 

De modo a contribuir para esta análise foi desenvolvida uma tipologia que, 

através da redução de dados, pode ser realizada com o objetivo identificar se 

campanhas elaboradas por determinadas instituições ou determinados órgãos criam 

modelos tipificados de homens e externam esse modelo em suas campanhas. Com 

esta redução dos dados é possível, em um segundo momento, desenvolver hipóteses 

relativas à natureza da campanha e órgão/entidade desenvolvedor(a). Estas análises 

mais detalhadas servirão para responder às questões de pesquisa propostas neste 

trabalho e assim tornar possível criação de uma categorização/ tipologia que seja 

capaz de identificar os tipos diferentes de masculinidades presentes nos materiais 

coletados. 

O agrupamento não deve ser a única ferramenta para aproximar ou distanciar 

tipos diferentes de masculinidade, uma vez que este será confirmado pelo suporte 

conceitual oferecido ao longo deste trabalho. O cuidado com que são selecionadas as 

variáveis utilizadas durante a análise contribui para validação do agrupamento a ser 

realizado, uma vez que a inserção ou exclusão de variáveis pode interferir diretamente 

na maneira como ou dados se agrupam. Desta forma, “o objetivo principal da análise 

de agrupamento é definir a estrutura de dados colocando as observações mais 

parecidas em grupos” (HAIR, 2009, p.432). 
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3  RESULTADOS 

 

Esta seção destina-se a apresentação dos cartazes de combate à violência 

contra a mulher, com a pretensão de identificar o tipo de prevenção (primária, 

secundária ou terciária), a presença ou não da figura masculina e, sobretudo, a 

maneira como o homem é representado nesses materiais. Há o objetivo ainda de 

identificar se há ou não distintos modelos de masculinidades estereotipados nessas 

campanhas. Para realizar a análise do conteúdo das campanhas (Anexo D) foi 

desenvolvido um protocolo (ANEXO E) onde deveriam ser observados os seguintes 

itens: uma descrição do conteúdo do cartaz; o tipo de campanha; quem foi 

responsável pela produção; se havia mulher vítima de violência, outra vítima de 

violência, homem agressor, criança/adolescente, alguém que observava, uma pessoa 

famosa, uma mulher que não é vítima de violência, um homem que não é agressor; 

se tratava-se de um crime contra a vida; se havia um ator jurídico; se era um caso de 

violência política; a idade da vítima, do agressor, do menor e do famoso (caso 

houvesse); a raça da vítima, do agressor, do menor e do famoso (caso houvesse); o 

tipo de violência praticada; a quem se destinava o cartaz; e qual era o objetivo daquele 

material. 

Para finalidade de pesquisa acadêmica, o cumprimento do protocolo de 

preenchimento (ANEXO E) é uma exigência e demanda cuidado do(a) pesquisador(a) 

e, por vezes, confronto de análises. A observação das palavras, da postura do(s) 

indivíduo(s), do cenário e tudo aquilo que fosse considerado relevante no instante da 

análise deveria ser descrita e observada. Tratava-se do preenchimento a partir de 

requisitos binários, onde o zero (0) representava ausência e o um (1) representava a 

presença. Após essa etapa, uma análise mais detalhada exigia o preenchimento 

conforme os códigos catalogados no protocolo (ANEXO E) para identificar a idade e 

raça de quem aparecia, assim como a percepção do tipo de violência praticada, a 

quem se destinava a campanha e seu objetivo. 

 Neste instante, a análise está detida sobre o tipo de prevenção das campanhas 

– Gráfico 4. Após refinamento do material coletado, chegou-se ao número total de 

4118 campanhas de combate à violência contra a mulher. Nesse estudo, considero 

campanha como sinônimo de cartaz. A partir desse momento foi possível identificar 

o(s) objetivo(s) da campanha. Ao analisar o objetivo desses materiais, foi identificado 

que das 4118 campanhas, 308 (8%) cartazes são de prevenção primária, 426 (10%) 
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materiais são de prevenção secundária e 1502 (36%) materiais atentam para a 

prevenção terciária. 

Gráfico 4 – Tipo de prevenção presente nas campanhas 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

Considera-se como “Outros Tipos” de prevenção aqueles materiais que tinham 

mensagens mais genéricas, que demonstram uma solidariedade geral com a vítima, 

que lembram as pessoas de se operem à violência, mas não sugerem mecanismos 

para que esse enfrentamento ocorra, como convite para participação de eventos, 

mensagens que mostram empatia com a vítima, dados estatísticos ou que pregam 

uma cultura de paz. Representando quase a metade das campanhas coletadas, um 

número bastante significativo e que não merece ser descartado, dentre essas 1882 

campanhas, 938 são informes gerais que apresentam o logotipo da campanha, de 

combate a homofobia e, principalmente, lembretes para datas representativas que 

tratam do tema. Semelhante ao que ocorrera no levantamento de campanhas de 

combate à violência contra a mulher realizado na Colômbia (MORENO, 2019a), este 

modelo de campanha – Figura 1 e Figura 2 – foi encontrado com maior freqüência no 

total as amostras. 
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Figura 1 – 16 dias de ativismo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, 2017. 

 

Figura 2 – 25 de novembro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CAMTRA – Casa da Mulher Trabalhadora, 2011. 

 

 No que se refere às campanhas que tem objetivos específicos, nota-se há um 

destaque para o elevado número de materiais que tratam da prevenção terciária, isto 

é, mensagens que pretendem retirar as vítimas de situação de violência, para 

mulheres que precisam de mecanismos de ajuda para superar o abuso. Nesse 

sentido, essas campanhas possuem mensagens para as mulheres agirem a respeito 

da situação, estimulando à fala, a comunicação, a denúncia, encorajando a mulher 

vítima de violência a deixar o agressor, a sair do anonimato e tomar as próprias 
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decisões, a capacitar-se. Há mensagens que estimulam a ação em beneficio de filhos, 

que identificam que há esperança, que descrevem recursos de apoio, que apresentam 

mulheres otimistas, reabilitadas, que identificam leis ou recursos de apoio capazes de 

proteger a mulher, mensagens que desencorajam o agressor ao descrever a 

possibilidade de punição ou que o recriminam diretamente. 

 Por este caminho, as campanhas pretendem estimular a saída da violência, 

com mensagens destinadas não apenas às mulheres vítimas, mas também que 

estimulem o público a se comprometer e agir em apoio às mulheres maltratadas. 

Desta maneira, destacam-se os materiais que propõem ação social, fazendo com que 

o indivíduo não se deixe inibir pela violência e denuncie a agressão, mensagens que 

convocam para eventos, cursos e seminários. O que se pode supor desse elevado 

número de cartazes destinados a prevenção terciária é que isso pode ter relação com 

a “urgência de informar as mulheres vítimas de abuso ou em risco sobre recursos 

institucionais e comunitários e estratégias para obter ajuda, contribuindo para o apoio 

social necessário para se recuperar, para se sentir segura e empoderada”32 

(MORENO, 2019b, p.15). 

 Sendo este tipo de prevenção aquele com maior incidência, é preciso que uma 

análise mais detalhada seja realizada. O modo como as mensagens foram propostas 

indicam apelo à ação por meio da realização de eventos, cursos e treinamentos 

destinados ao combate à violência contra a mulher (676 cartazes – 45%), um incentivo 

à denúncia (357 cartazes – 23,7%), indicando mecanismos legais de proteção à 

mulher (202 cartazes – 13,44%), descrevendo recursos de apoio (127 cartazes – 

8,45%), mensagens diretas ao agressor (38 cartazes – 2,52%), encorajamento às 

mulheres a agirem (27 cartazes – 1,79%), fazendo com que a mulher saia do 

anonimato (19 cartazes – 1,26%) e com mensagens estimulando a fala, a 

comunicação (6 cartazes – 0,39%). 

 As campanhas reproduzidas na Figura 4 e Figura 5 refletem com precisão seus 

objetivos: oferecer a mulher vítima de violência um suporte que seja capaz de motivá-

la a deixar a relação abusiva/ violenta, além de esclarecer a todos e principalmente 

ao abusador que o responsável é quem deve sentir-se culpado. Nesses materiais é 

possível identificar elementos que se aproximam: texto curto e objetivo; mensagem 

 
32Tradução livre de: “urgency to inform abused or at-risk women about institutional and community 
resources and strategies for getting help, contributing to the social support needed to recover, to feel 
safe and empowered” (MORENO, 2019b, p.15). 
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clara com um destinatário prioritário; e imagem que ilustra o contexto e produz 

significado para a campanha. Esses elementos representam a articulação entre 

“superfície dos textos, descrita e analisada” e “os fatores que determinaram estas 

características” (BARDIN, 2011, pp.40-41). Desta maneira, aquilo que se pode 

analisar a partir destes materiais de prevenção terciária é que por determinar um 

público alvo da campanha e por estabelecer comunicação por meio de uma 

mensagem clara, o indicativo de sucesso é aumentado (CAMPBELL, J.; 

MANGANELLO, J., 2008). 

Figura 3 – Ligue 180 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, 2010. 
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                                         Figura 4 – Rompa o silêncio 

 
Fonte: Tribunal de Justiça de São Paulo, 2017. 

 

No que se refere à produção de cartazes que tem por objetivo a prevenção 

secundária, dentro da amostra de 4118 campanhas de combate à violência contra a 

mulher, 426 (representa 10% da amostra) podem ser identificados com esse 

propósito. Estas campanhas, Figura 5 e Figura 6, visam identificar qualquer sinal 

precoce que possa permitir que ações sejam tomadas antes da ocorrência da prática 

hostil/ violenta. Neste tipo de campanha foi recorrente a tentativa de descrever sinais 

de violência. Desta maneira foi possível deparar-se com campanhas “mostrando 

exemplos de comportamento ou atitudes que podem ser descritos como sintomas de 

violência por parceiro íntimo (...) ou reformulando aspectos de relacionamentos 

considerados ‘normais’ por certos grupos” (MORENO, 2019b, p.7).33 

  

 
33Tradução livre de <Showing examples of behavior or attitudes that can be described as symptoms of 
IPV (…) or reframing aspects of relationships considered “normal” by certain groups> (MORENO, 
2019b, p.7). 
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Figura 5 – Relacionamento abusivo 

 

Fonte: Coletivo Feminista Rosa Lilás, São Paulo, 2016. 

 

Figura 6 – Sem movimento não há liberdade 

 

Fonte: Conselho Federal de Serviço Social (CFSS), 2016. 

 

Entre os cartazes com esse objetivo era recorrente encontrar campanhas 

reconhecendo sinais de violência. Em 286 dessas campanhas não aparecia a figura 

de uma mulher vítima de violência, de forma que isso representa que mais de 67% 

dos cartazes não precisavam mostrar os sinais da violência para que eles fossem 

necessariamente identificados. Análise similar pode ser feita a partir do total de 

homens identificados como agressores, representando um total de 37 campanhas 

(8,6% do total): o reconhecimento dos sinais da violência não ocorre sempre a partir 
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de um gestual agressivo, mas mediante a construção textual ou imagética da 

campanha. 

 Quanto às campanhas de prevenção primária, Figura 7 e Figura 8, seu enfoque 

estava relacionado, em geral, a promoção de “atitudes e valores desestimulam 

comportamentos abusivos nos relacionamentos amorosos” através de “mensagens 

destinadas a eliminar aquilo que os promotores consideravam serem as causas do 

abuso ou a promover condições nas quais seria difícil o abuso aparecer” (MORENO, 

2019b, p.7)34. Conforme aponta o Gráfico 4, este tipo de prevenção esteve presente 

em apenas 7% das campanhas de combate à violência contra a mulher, 

representando 308 cartazes do total da amostra de 4118 materiais. 

Figura 7 – Chega de violência 

 
Fonte: Movimento Mulheres em Luta, São Paulo, 2014. 

  

 
34Tradução livre de <”attitudes and values that discourage abusive behavior in romantic relationships 

(…)messages intended to eliminate what the promoters considered to be the causes of abuse or to 

promote values and relationships that are incompatible with violence> (MORENO, 2019b, p.7). 
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Figura 8 – Quem ama, abraça 

 

Fonte: Instituto Magna Mater, Rio de Janeiro, 2011. 

 

As pesquisas e o mapeamento de campanhas de prevenção primária, 

realizados em Portugal (MORENO, 2019b), indicam que os materiais destinam-se a 

promoção de ideias positivas que estimulem a igualdade, que impulsionam valores de 

paz, amor, respeito, empatia, de enfrentamento ao sexismo e homofobia, além do 

incentivo de novas masculinidades. Trata-se de materiais destinados a estimular 

práticas e ações preventivas que antecedam a ocorrência da violência contra a 

mulher. Uma vez que o foco dessas campanhas é prevenir a violência, em 38 cartazes 

(12% dos cartazes de prevenção primária) aparecem a imagem de uma mulher vítima 

de violência e em apenas 20 materiais (6,4% dessas campanhas) se pode reconhecer 

a figura do homem agressor. A unidade de análise, aqui, não está concentrada na 

mulher violentada ou no homem responsável pela prática violenta, mas na mensagem 

de prevenção que seja capaz de promover valores que inibam sua ocorrência. 

 Após a análise sobre os objetivos das campanhas, o passo seguinte é 

identificar a quem se destinam as campanhas produzidas. O Gráfico 5 indica que 88% 

dos cartazes não possuem um destinatário em específico, dado que se mostra 

bastante significativo uma vez que “para ser eficaz, a mensagem de mudança deve 

ser focalizada em um receptor específico cujo comportamento se destina a modificar” 
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(MORENO, 2019b, p.5)35. Desta maneira, o que se propõe a discutir neste instante é 

a não definição clara de um destinatário, de um público alvo para esta campanha. 

 

Gráfico 5 – A quem se destina a campanha 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

 Se grupos próximos a mulher vítima de violência, a mulher agredida ou o 

homem agressor não compreendem que aquela mensagem se destina a eles e elas, 

os efeitos positivos que aquele conteúdo podem gerar acabam ser reduzidos. Estudos 

indicam (KELLER, 2010, 2016; MORENO, 2019a, CAMPBELL, 2009) a necessidade 

de um receptor específico, de modo que “as mulheres são tipicamente mostradas na 

publicidade como passivas, submissas, pouco inteligentes, tímidas, sonhadoras, 

gentis, passíveis de serem manipulada, indefesas. Em contraste, os homens têm sido 

frequentemente retratados como construtivo, poderoso, dominante, autônomo” 

(KELLER, 2010, p.53)36. 

 A generalização na maneira como homens e mulheres são retratados(as) nas 

campanhas se assemelha a generalização que ocorre com os destinatários, fazendo 

 
35Tradução livre de <”theories of attitude change have agreed that for a message of change to be 
effective, it must be focused on a specific receiver whose behavior it is intended to modify”>. 
(MORENO, 2019b, p.5). 
36Tradução livre de <“Women are typically shown in advertising as passive, submissive, deferential, 
unintelligent, shy, dreamy, gentle, likely to be manipulated, and helpless. In contrast, men have often 
been portrayed as constructive, powerful, dominant, autonomous”>. (KELLER, 2010, p.53) 
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com que com que as campanhas de combate à violência contra a mulher acabem por 

reproduzir padrões/ estereótipos de gênero historicamente internalizados e 

dificultando (a) a percepção dos objetivos daquele conteúdo; (b) assimilação da 

mensagem; e (c) a busca por recursos de apoio. Poucos estudos têm sido feitos a 

partir da produção de campanhas de combate à violência contra a mulher, entretanto, 

o que se pode identificar a partir dos resultados existentes é que “o que talvez seja 

surpreendente sobre os resultados é que a gravidade percebida pelos homens da 

violência doméstica mudou na direção oposta pretendida pela campanha” (KELLER, 

2010, p.60)37. 

 Realizar um mapeamento das campanhas de combate à violência contra a 

mulher possibilita compreender que, uma vez que não há um destinatário específico 

em 88% dos materiais analisados pode haver uma recusa ou difícil interpretação da 

parte de quem se depara com aquele material, por não sentir-se como vítima, agressor 

em potencial ou pessoa capaz de interferir para interrupção do ciclo da violência. 

Destinar uma campanha a um público geral, sem definir focos de atenção em 

específico, pode produzir efeitos variados uma vez que a interpretação da mensagem 

pode ser difusa. A hipótese aqui é de que, se há uma relativa generalização no 

destinatário das campanhas e uma homogeneização dos traços estereotipados de 

homens e mulheres que estampam essas peças publicitárias, haverá uma maior 

dificuldade de reconhecimento desses sujeitos de que potenciais vítimas e potenciais 

agressores precisam fazer parte do debate para minimizar os riscos da ocorrência de 

casos de violência. 

 Uma análise mais detalhada quanto à existência ou não de homens nas 

campanhas e a maneira como esses indivíduos do sexo masculino aparecem nesses 

materiais (em posição de agressor, de neutralidade e/ou amistosa em relação à 

mulher) é alvo de atenção mais detalhada deste estudo. Compreender como este 

homem é representando é de fundamental para identificar se esta imagem apresenta-

se de acordo com os objetivos da campanha e para reconhecer se a figura masculina 

efetivamente é apresentada a partir de padrões de masculinidade socialmente 

definidos. 

 
37Tradução livre de <”What is perhaps startling about the above results is that male perceived severity 
of domestic violence moved in the opposite direction intended by the campaign”> (KELLER, 2010, 
p.60). 
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3.1 Os homens nas campanhas de violência contra a mulher e sua representação 

 

Diante do total da amostra, o passo seguinte da pesquisa teve o objetivo de 

identificar a quantidade de homens presentes nas campanhas de violência contra 

a mulher; reconhecer como o homem aparecia nas imagens; e criar uma 

categorização que fosse capaz de agrupar determinados tipos de masculinidades 

a partir da forma com que estas figuras masculinas apareciam nas campanhas. 

Foram analisados 507 cartazes – representa 12,31% do total de 4118 campanhas 

– produzidos por entidades de âmbito Federal, além daquelas produzidas pelos 

estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. 

Com o intuito de desenvolver esta análise mais apurada sobre os materiais 

foi necessária uma análise (ANEXO G) de modo que foram elaborados códigos 

para o preenchimento das categorias (ANEXO H): Raça homem; Raça mulher; 

Raça criança; Forma de violência; IPV - Violência por Parceiro Íntimo; Como a 

família estáretratada; Posição na família; Engajamento; Expressão facial; 

Expressão corporal; Como encosta na vítima; e Objeto. É preciso ressaltar que 

uma análise mais parcimoniosa sobre os dados foi realizada para acomodar mais 

campanhas (ANEXO I) e, desta forma, obter resultados que pudessem aproximar 

(criando tipologias específicas para os homens que aparecessem no materiais) ou 

distanciar modelos de masculinidades presentes nas campanhas. Decidiu-se 

aprimorar a tabela com os códigos de preenchimento das variáveis com a 

finalidade agrupar modelos de respostas. Atenção especial aqui é dada às 

variáveis ExpressãoFacial e ExpressãoCorporal, de modo que o objetivo era obter 

padrões de resposta sinalizassem principalmente quatro tipo de expressões dos 

homens presentes nas campanhas: 1. Agressiva; 2.Ameaçadora; 3.Positiva; e 

4.Neutra. 

A primeira análise realizada se debruçou sobre o aspecto racial, de modo 

que foi possível observar que a maior parte dos materiais, 50,5%, era composta 

porhomens brancos; em 26,8% das campanhas não foi possível identificar a raça 

dohomem que aparecia; em 16,0% dos cartazes havia a presença de homens 

pretos; e em 6,7% dos cartazes havia a presença de homens pardos38. Para efeito 

 
38 A definição do critério racial segue a referência da PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílio – de 2019, que possibilita a autodeclaração racial dos indivíduos entrevistados, a partir das 
raças definidas. Disponível em <https://educa.ibge.gov.br/jovens/%20conheca-o-
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de comparação, de acordo com a PNAD 42,7% dos brasileiros se declararam 

como brancos, 46,8% dos brasileiros como pardos, 9,4% como pretos e 1,1% 

como amarelos ou indígenas (2019). 

Através do Gráfico 6 – apresentado com valores percentuais – é possível 

realizar uma análise comparativa a partir do critério da raça entre as campanhas 

produzidas por entidades da Federação, pelos estados do Espírito Santo, Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo e a realidade racial autodeclarada pela 

população brasileira. O que se pode observar é que aquilo que é produzido nas 

campanhas de combate a violência contra a mulher não necessariamente condiz 

com a realidade racial brasileira, sobretudo no que se refere a enorme 

discrepância de homens autodeclarados como pardos e pretos e a quantidade de 

vezes que esses homens aparecem nos materiais.  

 

Gráfico 6 – Raça do homem que aparece 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

Atentar para a figura masculina é essencial, de modo que o homem se 

reconheça como parte da solução deste problema. O reconhecimento, nesse 

sentido, torna-se elemento fundamental para que a campanha tenha seu objetivo 

atendido: reconhecer a importância do tema; como potencial agressor; e/ou como 

sujeito capaz de contribuir para a redução da violência, são fundamentais para o 

sucesso da campanha porque “se a proposta de enfrentar a equidade de gênero 

existe e é entendida como construção de cidadania e vigência dos direitos 

 
brasil/populacao/18319-cor-ou-raca.html#:~:text=De%20acordo%%2020com%20dados%20da,1% 
25%20como%20amarelos%20ou%20ind%C3%ADgenas>. Acessado em 18/07.2022. 
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humanos, não se poderia deixar de olhar para os homens em sua dinâmica 

relacional com as mulheres” (ARILHA, 2010, p.33). 

 A criação desta categoria e a sua análise servem de parâmetro para afirmar 

que, no aspecto racial, a produção de conteúdo não condiz com a realidade racial da 

população masculina brasileira, distanciando ainda mais esse homem do combate à 

violência de gênero. Ao não se reconhecer por não ver a figura do homem agressor 

ou do homem que luta pela causa, este sujeito fica mais distante desta batalha. Ao 

analisar o conteúdo das campanhas, em 26,8% dos materiais, não houve 

possibilidade de definir a raça do homem que aparecia no cartaz, havia mais de um 

homem na imagem ou ele poderia ser descrito como indígena ou amarelo. 

 Outro aspecto que merece destaque se refere ao tipo de violência observada 

nas campanhas, conforme indica o Gráfico 7 – apresentado com valores percentuais. 

Com o objetivo de realizar uma análise mais ponderada, esta variável foi analisada de 

modo a agrupar um número menos extenso de categorias. Em um primeiro momento 

de análise havia 18 categorias (possibilidades de respostas diante da análise do 

conteúdo da campanha de combate à violência de gênero), de modo que esse número 

foi reduzido para 6 categorias, indicando a Forma de Violência que a campanha 

tratava: 1. Física / Estupro / Feminicídio / Obstétrica / Exploração Sexual / Abuso de 

Criança; 2. Psicológica / Assédio Moral / Assédio Sexual; 3. Patrimonial / Tráfico de 

Pessoas / Crime Virtual; 4; LGBTfobia; 5. Violência não especificada / Metáfora; e 6. 

Não se pode definir / Mais de um tipo / Não se aplica. 

Os resultados deste gráfico indicam que em 44% das campanhas não há uma 

forma de violência especificada; em 32% dos materiais o Tipo 1 foi observado; 

enquanto em 18% foi identificado o Tipo 2; em 3% dos materiais foi possível registrar 

o Tipo 4 de violência presente nas campanhas; em 3% dos cartazes não se pode 

definir o tipo de violência; e em 0,2% das campanhas identificou-se no Tipo 3, aquela 

relativa à violência patrimonial, tráfico de pessoas e crime virtual. 
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Gráfico 7 – Forma de violência

 
Fonte: O autor, 2022. 

 

 A análise mais imediata que precisa ser realizada é que em 43,8% das 507 

campanhas de combate à violência de gênero, o que representa 222 cartazes, não há 

qualquer tipo de especificação quanto ao tipo de violência representada. A Figura 9 

traz um homem com as mãos sobre os ombros de uma mulher e sua expressão de 

contrariedade, mas a partir da análise textual não se pode definir com exatidão que 

tipo de violência trata o material. A Figura 10 apresenta a silhueta de um rosto 

masculino, com dizeres em seu interior, que indicam para o desejo pela interrupção 

do machismo e, mais uma vez, não podendo ser especificado um tipo de violência 

através da campanha. 

 

Figura 9 – Para bom entendedor, meia palavra basta 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2018. 
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Figura 10 – 16 dias de ativismo 

 
Fonte: Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, 2016. 

 

Formas distintas de violência física estão representadas no Gráfico 7 e Tipo 1 

representou um total 32,5% das campanhas – 165 cartazes. Sendo esta a forma de 

violência mais frequente, outra análise que pode ser realizada refere-se ao porte de 

algum tipo de arma – o que ocorre em apenas 1,8%, sendo 8 com arma branca e 1 

com arma de fogo, enquanto em 81,5% dos cartazes (413 campanhas) não há 

qualquer arma e em 16,7% dos cartazes os homens portam bandeira ou cartaz em 

sinal de apoio à luta contra a violência de gênero. Nesses cartazes onde não há 

qualquer objeto a prática violenta pode ser realizada com o uso do próprio corpo 

masculino ou a campanha aborda o tema da violência física (Tipo 1). Para efeito de 

análise destas duas categorias (Tipo de Violência e Uso de objeto), as Figura 11, 

Figura 12 e Figura 13 conseguem exemplificar aquilo que os dados mostram: um 

homem em postura não agressiva indicando a necessidade de proteger crianças e 

adolescentes contra exploração sexual, a violência física por meio do uso de arma 

branca (corda) e o punho cerrado em um indicativo de agressão física à mulher vítima, 

respectivamente. 
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Figura 11 – Direitos das crianças e adolescentes 

 

Fonte: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 2016. 

 

 

 

Figura 12 – Violência contra a mulher 

 
Fonte: Partido Político – Solidariedade, 2015. 
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Figura 13 – 9 anos da lei Maria da Penha 

 
Fonte: Partido Político – Partido dos Trabalhadores, 2015. 

  

Conforme o Atlas da Violência aponta (IPEA, 2021), 

uma característica que distingue os homicídios de mulheres ocorridos dentro e fora 
das residências é o instrumento utilizado. As armas de fogo são o principal 
instrumento utilizado em homicídios de mulheres fora das residências, 54,2% dos 
registros, enquanto nos casos dentro das residências essa proporção foi 
consideravelmente menor, de 37,5%. Isto porque é comum que armas brancas e 
outros tipos de armas sejam mais utilizadas em crimes cometidos no contexto de 
violência familiar e doméstica, dado que a fatalidade geralmente decorre de um 
conflito interpessoal que vai crescendo e no qual o autor da violência costuma 
recorrer ao objeto que está mais próximo para agredir a companheira. (p.42) 

 
A Figura 12 traz o exemplo de uma campanha onde o homem se utiliza de uma 

arma branca (corda) para fazer uso da violência contra a mulher. Esse percentual 

baixo de cartazes – 1,6% de 507 campanhas, representando apenas 8 imagens – não 

está de acordo com os dados estatísticos com relação a forma como os homicídios 

de mulheres ocorre, o que indica, neste caso, mais um desalinho entre a produção do 

conteúdo que pretende coibir a prática e a realidade descrita pelos dados. 

A forma de violência Tipo 2 representa 17,8% do total das campanhas, o que 

significa que em 90 campanhas de combate a violência contra a mulher aparecem 

imagens que tratam de violência psicológica, assédio sexual e assédio moral. A forma 

de violência Tipo 4 representa apenas 3,0%, totalizando 15 cartazes – vale destacar 

que o enfoque no combate a este tipo de violência por meio de campanhas de 
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combate à violência de gênero é relativamente recente, uma vez que a primeira 

campanha coletada que trate deste tema é datada de 2012. Conforme dados do Atlas 

da Violência (IPEA, 2021), o número menor de denúncias de lesão corporal contra 

pessoas LGBTQIA+ entre 2017 e 2019 indica indícios de que a inviabilização das 

violências se aprofundou. A violência de Tipo 3, ainda menos presente entre o material 

coletado, representa apenas 0,3% das campanhas, o que resulta em apenas um 

cartaz que trata de crime virtual, não havendo sido coletada qualquer campanha que 

pudesse ser descrita para enfrentamento à violência patrimonial ou tráfico de pessoas. 

 Para definição de violência por parceiro íntimo buscou-se a partir da análise do 

conteúdo das campanhas representações por meio de imagens ou por meio de textos 

que indicassem que se tratava de um casal (era necessário que houvesse a presença 

da figura feminina e masculina ao mesmo tempo) representado por uma aliança, pelo 

instante do matrimônio ou outro gesto/símbolo que remetesse ao casal. Não foram 

consideradas como casal e por isso não foram consideradas como parceiro íntimo 

aquelas imagens que apresentavam apenas um homem e uma mulher – em postura 

agressiva, ameaçadora, positiva, neutra ou de sofrimento de uma das partes. Desta 

maneira, apenas em 24,3% (123 de 507 campanhas) dos cartazes se considerou 

haver violência por parceiro íntimo, enquanto em 75,7% (384 das 507 campanhas) 

não houve sinais de violência por parceiro íntimo. 

 A família esteve retratada em 2,6% das campanhas, o que significa que em 13 

cartazes a imagem de um pai e seu/sua filho/filha ou a imagem de um casal com filho 

foi representada. Enquanto isso, a imagem de um casal sem filhos pode ser observada 

em 1,8% das campanhas – 9 cartazes. Segundo dados Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública (2019), “84% dos feminicidas são parceiros ou ex-parceiros das 

vítimas (casados ou conviventes) e 12% namorados” (p.26). Isto indica que há uma 

relação inversamente proporcional com relação ao conteúdo das campanhas de 

combate à violência de gênero e os dados estatísticos: poucos são os materiais 

produzidos que demonstram a presença de um casal, enquanto os feminicídios são 

praticados majoritariamente por homens casados ou conviventes. 

 

3.2 A expressão facial e corporal dos homens nas campanhas 

 

 A análise de conteúdo das campanhas pode ser descrita como um processo 

intermediário para que os resultados fossem aqui apresentados através deste 



75 
 

trabalho. O passo inicial foi determinar quais categorias seriam analisadas porque se 

trata de uma  

operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto por 
diferenciação e, em seguida, por reagrupamento segundo o gênero (analogia), com 
critérios definidos. As categorizações são rubricas ou classes, as quais se reúnem 
um grupo de elementos (...) sob um título genérico, agrupamento esse efetuado em 
razão das características comuns destes elementos (...) Classificar elementos em 
categorias impõe uma investigação do que cada um deles tem comum com outros. 
O que vai permitir o seu agrupamento é a parte comum existente entre eles. 
(BARDIN, 2011, pp.147-148). 
 

 O processo de categorização foi realizado em uma etapa anterior a análise e a 

apresentação dos resultados que, naquele instante, encontrou sua maior dificuldade: 

como criar categorias e variáveis suficientes que fossem capazes de mensurar a 

expressão dos homens nas campanhas de combate à violência contra a mulher? 

Tratava-se de uma análise subjetiva que, quando associada às respostas obtidas a 

partir daquilo que se obteve das demais categorias, seria possível chegar a um 

resultado mais acabado deste projeto como uma categorização dos tipos de 

masculinidades presentes nos cartazes. 

 Este tipo de análise – a expressão corporal e facial – precisava levar em 

consideração a figura masculina em destaque na imagem (para o caso de haver mais 

um homem) e sua postura em relação aos demais elementos gráficos contidos (texto, 

figura feminina, cenário, objeto, entre outras possibilidades). O Anexo H traz todas as 

categorias criadas para que a análise pudesse ser desenvolvida e é por meio dele que 

se torna possível identificar as variáveis criadas para analisar a Expressão Facial e 

Expressão Corporal dos homens que apareciam nos 507 cartazes. 

 É possível verificar neste documento que este processo de análise da 

Expressão Facial pretendia identificar o homem: 1. Medo/ angústia, 2. Sério/ com 

raiva, 3. Discutindo/ gritando, 4. Deboche/ desprezo, 5. Preocupado/ aflito, 6. Neutro/ 

tranquilo, 7. Sorridente/ feliz, 8. Sorriso de canto de boca, 9. Sério/ reprovação, 10. 

Sofrimento, 11. Dor, 12. De reprovação, 96. Outra expressão, 97. Não se pode definir 

e 99. Não se aplica. A primeira análise sobre as campanhas de combate à violência 

contra a mulher foi realizada de forma mais detalhada, procurando mensurar de 

maneira fiel se a variável definida adequava-se ao conteúdo da imagem. Uma análise 

mais parcimoniosa foi desenvolvida na sequência, de modo a acomodar mais 

campanhas em um grupo menor de variáveis (ANEXO I). 

 Desta maneira, decidiu-se por agrupar algumas variáveis de forma que a 

análise das campanhas fosse descrita apenas pelas seguintes variáveis: 1. Agressiva: 



76 
 

sério, raiva, discutindo e gritando, 2. Ameaçadora: medo, angústia, preocupação, 

aflição, reprovação e deboche, 3. Positiva: sorridente, feliz, olhar carinhoso, 4. Neutra: 

tranquilo e sorriso de canto de boca, 5. Sofrimento e dor e 6. Não se pode definir/ não 

se aplica/ outra expressão. Esta redução do número de variáveis se mostrou uma 

necessidade em virtude do processo que seria realizado na sequência, a análise por 

agrupamento. Identificar as expressões faciais a partir de uma quantidade grande e 

dispersa de variáveis em uma análise onde o objetivo seria agrupar semelhanças 

(criando uma tipologia do modelo de homem representado nas campanhas) poderia 

gerar tipos muito distintos de homens e isso não demonstrar o que uma análise com 

mais cautela. 

Gráfico 8 – Expressão facial do homem que aparece na campanha 

 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

 Dentre as 507 campanhas de combate à violência contra a mulher, em 36,7% 

dos cartazes (186) não se pode definir/ não se aplicava ou havia outra expressão facial 

para o homem presente na imagem. Em 27,8% dos cartazes (141) o homem indicava 

uma expressão ameaçadora, enquanto em 25,0% das campanhas coletadas (127) foi 

identificada uma expressão facial de neutralidade. Em 9,5% do material analisado (48) 

a expressão demonstrava ser positiva e, por fim, em 0,4% das imagens (2) a figura 

masculina indicava uma expressão de agressividade. O que se pode notar a partir 

desta análise superficial é que a expressão facial não precisa demonstrar 

agressividade para que a figura masculina indique uma prática abusiva/ violenta. 

 Merece destaque também a categoria Expressão Corporal. Conforme descrito 

no Anexo I, a primeira análise possibilitava o preenchimento de até 33 variáveis/ 
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respostas, no instante da análise dos cartazes: 1. Impedindo de andar ou sair, 2. 

Interrompendo a fala, 3. Punho cerrado para dar um soco/ golpeando, 4. Mão 

espalmada para dar um tapa/ golpeando, 5. Fazendo gesto de silêncio, 6. Portando 

objeto, 7. Encostando na mulher, 8. Furtando/ controlando pertences. 9. Segurando 

pelos braços, 10. Segurando pelas mãos, 11. Segurando pelo pescoço, 12. Braços 

cruzados. 13. Abraçando fraternalmente, 14. Beijando carinhosamente, 15. Com 

presente, 16. Com presente após briga, como desculpa, 17. Punho cerrado de apoio 

em manifestação, 18. Aberto ao diálogo/ expressão não agressiva, 19. Confiante, 20. 

Preocupado/ aflito, 21. Empurrando, 22. Forçando beijo, 23. Pisando em algo que 

remeta ao feminino, 24. Cobrindo a boca da mulher ou criança, 25. Correndo, 26. 

Caminhando, 27. Gesticulando de forma agressiva, 28. Fazendo carinho, 29. Dedo 

em riste, 30. Conversando/ falando algo, 96. Outra expressão, 97. Não se pode definir 

e 99. Não se aplica. 

 A partir dessa diversidade na quantidade de resposta (Expressão Corporal), 

assim como no preenchimento da categoria Expressão Facial, a hipótese era de que 

o número elevado de variáveis/ possíveis respostas conduziria a uma análise onde 

não seria possível realizar uma tipologia do homem que aparece na campanha porque 

haveria uma diversidade elevada de respostas combinadas, o que acabaria por 

inviabilizar essa definição dos tipos de masculinidades que aparecem nos materiais. 

Desta maneira, optou-se por reduzir as variáveis para 5 possibilidades, onde só seria 

possível responder se a Expressão Corporal era: 1. Agressiva, 2. Ameaçadora, 3. 

Positiva, 4. Neutra e 5. Outra expressão/ não se pode definir/ não se aplica. Através 

do Anexo I é possível verificar como as variáveis estavam organizadas e como elas 

ficaram após este agrupamento, identificando a expressão a partir apenas dessas 5 

possibilidades. 

 Desta maneira, o Gráfico 9 traz em valores percentuais a frequência com que 

apareceram as expressões corporais na figura do homem que estava representado 

nas campanhas de combate à violência contra a mulher. Para efeito de análise, em 

uma imagem que continha mais de uma figura masculina, observou-se o homem que 

estava em posição de destaque. Em imagens onde era possível identificar mais de 

uma expressão, a opção foi por registrar aquela expressão que recebesse maior 

destaque na cena retratada na campanha. Conforme se pode observar, em 47,1% 

das campanhas (239) a expressão era de neutralidade, em 21,3% das imagens 

coletadas (108) era de agressividade, em 13,2% dos cartazes (67) não se pode definir, 
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não se aplicava esse tipo de análise ou havia mais de um homem presente, já em 

10,3% das campanhas (52) o homem aparecia com a expressão agressiva, enquanto 

em 8,1% (41) a expressão era positiva. 

 

Gráfico 9 – Expressão corporal do homem que aparece na campanha 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

 Nesta sessão, a opção é por realizar uma análise individualizada de algumas 

das campanhas, por se considerar que é importante ressaltar elementos da expressão 

(facial e corporal) da figura masculina que aparecem na imagem. A Figura 14 

apresenta um homem, motorista, e uma mulher no banco de trás do veículo sendo 

conduzida para um evento. A expressão do homem condutor indica tranquilidade em 

seu olhar, na maneira como conduz o veículo, na maneira como se expressa 

verbalmente ou como tenta olhar para a mulher. Esses elementos visuais, quando 

associados ao texto proferido pelo homem, acabam por colocar em dúvida a 

participação da mulher como uma engenheira que vai ao evento de sua área, 

indicando uma atitude violenta por parte dele, apesar da aparente expressão Neutra. 

A comunhão desses elementos são um indicativo do que se pode se considerar como 

habitus (BOURDIEU, 2002), de maneira que o indivíduo do sexo masculino age de 

maneira opressora, em relativa conformidade com a estrutura, menosprezando o 

espaço de poder (engenheira) ocupado majoritariamente por homens.39 

 
39 Conforme dados do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA, as mulheres 
representam 19,28% do total de profissionais registrados(as) no Sistema CONFEA/CREA. Dados 
disponíveis em < https://www.confea.org.br/midias/uploads-imce/cartilha_mulher_A4-web%20(1).pdf>. 
Acessado em 31/07/2022. 
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Figura 14 – Pelo fim da violência contra a mulher 

 

Fonte: Federação Interestadual de Sindicatos de Engenheiros, 2017. 

 

A figura 15 traz uma campanha realizada pela Rede Religiosa de Proteção à 

Mulher Vítima de Violência com uma série de materiais destinados a combater a 

violência contra a mulher, onde há presença de homens de diversas religiões lutando 

pela causa do fim das práticas violentas é a característica principal. Esta campanha 

carrega a #16diasdeativismo como forma de contribuir com este movimento anual 

iniciado todo dia 25 de novembro e assim dar maior visibilidade à esta causa. Neste 

material é possível identificar um homem com uma expressão facial positiva, com um 

sorriso no rosto, de modo que se pode notara tentativa de associar a figura de um 

membro de uma religião (metodista) à práticas não violentas. Neste cartaz, portanto, 

não se vê qualquer indício de gesto violento por parte da figura masculina em 

destaque. 

Figura 15 – Todos pelo fim da violência 

 



80 
 

Fonte: Rede Religiosa de Proteção à Mulher Vítima de Violência, 2015. 

 

 A Figura 16 tem um homem em primeiro plano, em uma manifestação de rua, 

carregando uma bandeira e um cartaz, em sinal de protesto. Sua expressão corporal 

indica neutralidade por não demonstrar qualquer gesto agressivo. Através de seu 

rosto é possível identificar que possivelmente está falando/ gritando algo durante o 

manifesto. A campanha, sobretudo através do texto, convoca o público a lutar contra 

a homofobia e estimulando a pessoa a tomar partido nesta causa. 

Figura 16 – Contra a homofobia 

 

Fonte: Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado, 2012. 

 

 Na Figura 17 encontram-se uma mulher e um homem, de costas um para o 

outro, onde só é possível ver sua silhueta/ sombra, em uma área aberta, descampada. 

Os dois indivíduos estão de braços cruzados e como não se pode ver sua expressão 

facial, a análise fica detida apenas na expressão corporal, que indica neutralidade de 

ambos. Quando se realiza análise sobre o gênero textual é possível compreender que 

homem e mulher aparentam manter uma relação de distância em virtude projeto de 

lei ou regulamentação aprovada que determina distância mínima entre agressor e 

vítima. No cartaz não é possível identificar uma postura agressiva do homem. 
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Figura 17 – Distância mínima de 500 metros 

 

Fonte: Câmara dos Deputados Federais, 2018. 

 

O que se pode observar a partir da análise das Figuras 14, 15, 16 e 17 é que a 

expressão facial e corporal são elementos decisivos quando se deseja realizar uma 

mensuração da forma como a campanha é produzida. A figura masculina que aparece 

nos 507 cartazes pode ser exibida de distintas maneiras, mas a análise desses 

elementos, associados ao gênero textual, possibilitam a quem observa a 

compreensão da mensagem que se deseja transmitir. A expressão facial e corporal 

que indicam neutralidade não são determinantes para a prática violenta por parte do 

homem e isto pode ser observado principalmente através da Figura 14. 

Na Figura 18 é possível ver desenhos que representam dois homens e uma 

mulher que, observados juntos com os balões coloridos e com o texto que marca a 

data que provavelmente foi produzida e veiculada a campanha (período de fevereiro 

e março, onde se celebram as festas de carnaval Brasil afora), se imagina que estejam 

em uma festa deste tipo. A expressão facial dos dois indivíduos se assemelha no olhar 

de aparente seriedade, agressividade. O homem mais à esquerda não encosta na 

mulher, que apenas curte a folia, enquanto o homem da direita a segura pelo braço e 

está de boca aberta, como se dissesse algo para a vítima. A expressão da mulher é 

significativa, pois sua boca e suor na testa indicam contrariedade, apreensão, medo 

com relação à atitude do homem que a segura/ violenta. A campanha está claramente 

pedindo/ exigindo respeito as mina40. 

 
40 O termo mina refere-se a figura da mulher, da menina, jovem. Expressão muito comum em 
algumas localidades do Brasil, como no estado de São Paulo. 
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Figura 18 – Nesse carnaval, respeita as mina 

 

Fonte: Secretaria Nacional de Justiça, 2016. 

 

 Na Figura 19 não aparece o rosto do homem ou da mulher e por esse motivo 

não é possível realizar análise sobre esse aspecto. A expressão corporal, entretanto, 

é bastante explícita e significativa, além da análise do contexto e do gênero textual 

contribuírem para a compreensão de uma situação de violência: pela roupa social 

usada e pelo uso de equipamentos de escritórios é possível imaginar que trata-se de 

uma relação de trabalho onde o homem sobrepõe a sua mão sobre a da mulher, como 

se desejasse ensinar-lhe algo. O gesto, entretanto, mostra-se desnecessário e por 

isso um sinal característico de assédio. O texto com uma suposta fala do homem 

dizendo que queria ajudar, junto com #trabalhosemassediosexual confirmam o que as 

mãos sobrepostas indicam. A propaganda informa sobre características deste tipo de 

violência e estimula denúncia por canais oficiais do governo do estado por quem 

presenciar cenas similares a esta. 
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Figura 19 – Eu só queria ajuda 

 

Fonte: Governo do estado de São Paulo, 2018. 

  

Na Figura 20 é possível identificar uma cena onde o homem gesticula e fala de 

forma agressiva em direção a mulher que, por sua expressão, parece não estar 

satisfeita e não estar desejando a continuidade daquela discussão. Pela expressão 

de ambos é possível reconhecer que parte dele o gesto agressivo e dela a tentativa 

de negar a violência verbal: a testa franzida, as veias amostra no pescoço, as mãos 

em direção à mulher e a boca entreaberta são os sinais claros de que ele toma a ação 

e ela apenas reage. O texto questiona diretamente a mulher sobre a continuidade da 

agressão e a atitude da mulher em relação a isso, informando telefone para denúncia. 

Figura 20 – Ligue 180 

 

Fonte: Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2014. 
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 Através da Figura 21 pode-se identificar um modelo de imagem representativo 

deste tipo de expressão: o punho cerrado do homem que não tem seu rosto exibido, 

que parece caminhar em direção a mulher que aparece ao fundo da imagem. Ela 

expressa aflição e medo por identificar no gestual da figura masculina a possibilidade 

concreta de violência. A mulher aparece em condição de vulnerabilidade em virtude 

da sua expressão e da posição em que se encontra: aparentemente no chão ou 

sentada, assistindo o homem chegar próximo dela. O curto texto indica possibilidade 

de penas maiores para o crime de feminicídio e demonstra estar de acordo com o 

período de produção e veiculação da campanha, 2016, ano seguinte a promulgação 

da Lei do Feminicídio (BRASIL, 2015). 

Figura 21 – Penas maiores para feminicídios 

 

Fonte: Câmara dos Deputados Federais, 2016. 

 

 Uma tabulação cruzada foi realizada de forma a aproximar “o número de casos 

que se encaixam em cada combinação de categorias” (FIELD, 2009, p.613) e assim 

realizar uma combinação das variáveis Expressão Corporal e Expressão Facial. A 

Tabela 1 traz os resultados desse cruzamento das variáveis e é possível identificar 

que a aparente agressividade ou postura ameaçadora não representam 

necessariamente um indicativo de prática violenta, assim como descrito na Figura 14: 

apesar da expressão facial neutra, combinada com uma expressão corporal também 

de neutralidade, há um indicativo de assédio sobre a mulher. 
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Tabela 1 – Expressão Corporal x Expressão Facial 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

 A partir desses resultados é possível notar que a análise do conteúdo das 

campanhas, identificando elementos visuais e textuais é de suma importância para 

reconhecer as distintas maneiras que esse homem aparece nos cartazes. A 

aparência, conforme já debatido, não representa a expressão da violência na imagem. 

A combinação dos elementos é importante para reconhecer se há um modelo 

padronizado de homem que aparece nas campanhas de combate à violência contra a 

mulher. Desta maneira, é pertinente “agregar aquelas observações que são mais 

similares em um agrupamento. Esse procedimento deve determinar a pertinência a 

grupo de cada observação para cada conjunto de agrupamentos formados” (HAIR, 

2009, p.432). 

 

3.3 Reconhecendo os tipos masculinos nas campanhas 

 

 Esta etapa do trabalho consiste na apresentação dos dados obtidos a partir 

análise de algumas variáveis que pretendem identificar nas campanhas de combate à 

violência contra a mulher modelos de masculinidades de modo que seja possível 

“definir a estrutura dos dados colocando as observações mais parecidas em grupos” 

(HAIR, 2009, 2009, p.432). Para atingir este objetivo é preciso que sejam cumpridas 

algumas etapas que indicam a necessidade de “um método de comparação 

simultânea de observações (...); determinar a pertinência a um grupo (...); [e] a tarefa 

 

Expressão Corporal 

Total 
Agressiva Ameaçadora Positiva Neutra 

Não se pode definir/ 

não se aplica/ outra 

Expressão 

Facial 

Agressiva 2 0 0 0 0 2 

Ameaçadora 24 14 6 93 4 141 

Positiva 3 0 6 37 2 48 

Neutra 6 5 13 81 22 127 

Sofrimento/ dor 1 1 0 0 1 3 

Não se pode definir/ 

não se aplica/ outra 
72 32 16 28 38 186 

Total 108 52 41 239 67 507 
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final é selecionar um conjunto de agrupamentos como a solução final” (HAIR, 2009, 

p.432). 

 Definido o procedimento, o software estatístico utilizado para realização desta 

análise foi o SPSS 22, disponibilizado em versão para teste41. Isto posto, é necessário 

reconhecer o grau de proximidade/ de correspondência entre os objetos em análise 

para que, em seguida, seja possível elaborar (ou não) agrupamentos em torno da 

proximidade das variáveis definidas. Nesta etapa da pesquisa muitas decisões foram 

tomadas e para realizar a análise foi definido que a partir de três variáveis (Anexo G 

e Anexo I) seria possível estabelecer a proximidade e distância dos dados: 

RaçaHomem, Expressão Corporal Primária e Expressão Facial Primária. 

 Qualquer objeto pode ser comparado a outro por meio da medida de 

similaridade, de forma que, conforme sinaliza Hair (2009) “as medidas de distância 

são, na verdade, uma medida de dissimilaridade com valores maiores denotando 

menor similaridade. A distância é convertida em uma medida de similaridade pelo uso 

de uma relação inversa” (p.442). Por meio de “representação gráfica dos resultados 

de um procedimento hierárquico no qual cada objeto é colocado em um eixo e o outro 

eixo representa os passos no procedimento hierárquico” (p.428) é possível identificar 

através de dendrogramas o grau de similaridade entre as variáveis. 

 Estabelecer a partição é importante porque o software tenta maximizar as 

diferenças entre os agrupamentos a partir das variáveis a serem analisadas. 

Considerando que são 507 observações a serem realizadas o SPSS cria 507 

agrupamentos separados de forma que, conforme as variáveis demonstram 

proximidade, esses agrupamentos são combinados, reduzindo o número total de 

agrupamentos. Isto quer dizer que “se a variável binária é simétrica, pode-se aplicar 

as mesmas medidas usadas para variáveis quantitativas” (REZANKOVA, 2009, 

p.218). 

 Neste trabalho, por meio do uso de variáveis binárias, o processo de análise 

consiste na criação da matriz de proximidade, seguido da aplicação de uma análise 

de agrupamento hierárquico (REZANKOVA, 2009). Como referência para calcular a 

distância entre as variáveis binárias foram realizados cálculos de distância Euclidiana, 

cálculos utilizando distância Euclidiana Quadrática e a Correspondência Simples. 

Dentre os métodos utilizados para variáveis binárias estão o método de ligação 

 
41 Disponível em: <https://www.ibm.com/support/pages/downloading-ibm-spss-statistics-22>. 
Acessado em 25/10/2021. 
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simples (vizinho mais próximo) e o de ligação completa (vizinho mais distante). 

Também foram criados agrupamentos a partir das variáveis categóricas originais, 

utilizando as medidas de distância Chi-quadrado e Phi-quadrado e o método de 

ligação completa. 

Após analisar todas as combinações, verificou-se que o agrupamento que 

melhor classificava os dados de acordo com a expectativa teórica foi com os dados 

binários, utilizando a distância Euclidiana Quadrática e o método do vizinho mais 

distante. Segundo Hair (2009) este método “(...) se baseia em distância máxima entre 

observações de cada agrupamento. (...) Esse método é chamado de ligação completa 

porque todos os objetos em um agrupamento são conectados uns com os outros a 

alguma distância máxima” (p.450). O que se pretende, portanto, é identificar nas 

campanhas de combate à violência contra a mulher qual o grau de similaridade entre 

os cartazes a partir da análise conjunta das variáveis previamente estabelecidas. 

O que se pretende afirmar é que “a matriz de similaridade mostra as distâncias 

de cada par de variáveis (distância quadrática euclidiana)” (FAVERO, 2017, p.201). 

Ou seja, o cálculo da distância tenta ampliar as diferenças entre os agrupamentos, 

conforme mostra a figura a seguir: 

Figura 22 – Diagrama de agrupamento 

 

Fonte: HAIR, 2009, p.449. 

 

 Trata-se de um modelo capaz de responder satisfatoriamente às questões de 

pesquisa aqui propostas uma vez que possibilitam “uma descrição simples, ainda que 

abrangente, de todo o intervalo de soluções de agrupamento” (HAIR, 2009, p.453) 

além de possuir a vantagem de gerar um conjunto de soluções de agrupamento que 
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facilita a identificação da distância entre estes grupos. Para efeito de análise, as 

variáveis categóricas foram transformadas em variáveis binárias (resposta 0 ou 1, 

onde o zero representa ausência e um representa a presença) e as variáveis utilizadas 

neste agrupamento foram: 

• RaçaBranca 

• FaceHostil (agressiva ou ameaçadora) 

• FacePositiva 

• FaceNeutra 

• FaceSofrimento 

• CoporalHostil (agressiva ou ameaçadora) 

• CoporalPositiva 

• CorporalNeutra 

• CorporalOutra 

Com base nestas variáveis foi possível identificar através da Tabela 2 que do 

total de 507 casos, 186 foram desprezados para efeito desta análise porque não foi 

possível classificá-los com relação às variáveis originais ExpressãoCorporal ou 

ExpressãoFacial (categoria não se pode definir/ não se aplica/ outro). Assim sendo, 

no caso de haver uma resposta negativa para uma das condições (ExpressãoCorporal 

ou ExpressãoFacial), foi entendido que este caso seria desconsiderado. 

Tabela 2 – Resumo de casos 

 

Fonte: O autor, 2022. 

 

 Sob o aspecto de uma análise qualitativa pode-se identificar que há uma perda 

de informação já que campanhas como demonstrado através da Figura 23 é possível 

reconhecer uma expressão corporal classificada como agressiva/ ameaçadora por 

Casos 

Válido 

Rejeitado 

Total Valor omisso 

Valor binário fora do 

intervaloa 

N Porcentagem N Porcentagem N Porcentagem N Porcentagem 

321 63,3 186 36,7 0 ,0 507 100,0 

a. Valor diferente de 1 e 0. 

b.  Distância Euclidiana Quadrática Binária usado 

c. Ligação completa 
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parte da figura masculina, mas que por não ser possível analisar a expressão facial 

da figura masculina, optou-se por desprezar este tipo de campanha. A Figura 24, de 

maneira similar, é possível identificar a presença de vários homens e mulheres 

abraçados, em gesto corporal de fraternidade, indicando um aspecto positivo. Assim 

como analisado na Figura 25, na Figura 24 não é possível identificar a expressão facial 

do(s) indivíduo(s) e por isso entendida como uma expressão que não se pode definir/ 

não se aplica/ outra expressão. 

Figura 23 – A violência nem sempre provoca dor física 

 
Fonte: Partido Social Democrata – PSD, 2017. 

 

Figura 24 – 16 dias de ativismo pelo fim da violência contra as mulheres 

 

Fonte: Prefeitura de Volta Redonda, Rio de Janeiro, 2018. 
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Para efeito de agrupamento e categorização das campanhas, foi estabelecido 

que a análise estaria detida no número de 321 campanhas, o que representa 63,3% 

do total dos casos. Tomando como referência o cálculo da distância Euclidiana 

Quadrática, agrupados a partir do método de ligação completa, foi possível 

reconhecer dois agrupamentos distintos, conforme Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Expressões masculinas, segundo critério racial 

 

 

Grupo1 Grupo2 

Raça 

Branca 

,00 Expressão Facial 

Primária 

Agressiva 0 0 

Ameaçadora 0 67 

Positiva 21 1 

Neutra 40 15 

Sofrimento/ dor 0 2 

Não se pode definir/ não se aplica/ outra 0 0 

Expressão Corporal 

Primária 

Agressiva 3 13 

Ameaçadora 2 7 

Positiva 7 2 

Neutra 49 43 

Não se pode definir/ não se aplica/ outra 0 20 

1,00 Expressão Facial 

Primária 

Agressiva 0 2 

Ameaçadora 0 74 

Positiva 25 1 

Neutra 65 7 

Sofrimento/ dor 0 1 

Não se pode definir/ não se aplica/ outra 0 0 

Expressão Corporal 

Primária 

Agressiva 6 14 

Ameaçadora 3 8 

Positiva 12 4 

Neutra 69 50 

Não se pode definir/ não se aplica/ outra 0 9 

 
Fonte: O autor, 2022. 

 

O critério de raça foi utilizado como fator distintivo para mensurar o quantitativo 

de homens (N=321) que apareciam nas campanhas, conforme as categorias 

ExpressãoCorporal e ExpressãoFacial. Onde lê-se 0 é preciso identificar como raça 
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não-branca (incluídos nesta categoria estão pretos, pardos, amarelos e indígenas) e 

onde lê-se 1 deve-se identificar a presença de homens brancos. Onde se vê na Tabela 

3 os termos Grupo1 e Grupo2 é efetivamente a diferenciação estabelecida pelo 

método com base no quantitativo exposto a partir principalmente das categorias/ 

expressões (linhas) agressiva, ameaçadora, positiva e neutra, contidas nas variáveis 

Expressão Corporal e Expressão Facial (coluna). 

 Mediante o exposto na Tabela 3 é possível reconhecer que no Grupo1 há uma 

incidência maior de cartazes cujas expressões faciais são de homens não-brancos 

que aparecem em 61 cartazes (somadas as expressões positiva e neutra) e enquanto 

entre homens brancos esse número é de 90 campanhas (somadas as expressões 

positiva e neutra). A análise da expressão corporal permite caminhar no mesmo 

sentido e reconhecer que entre homens não-brancos há um total de 56 campanhas 

onde se podem identificar as expressões positivas ou de neutralidade, enquanto entre 

homens brancos essas expressões podem ser reconhecidas em 81 cartazes. 

 A Figura 25 elucida de maneira mais explícita aquilo que os dados mostram: 

em uma manifestação onde se carrega a bandeira em alusão ao movimento LGBT, 

homens, mulheres e transsexuais caminham e expressam aparente neutralidade. De 

maneira similar, a Figura 26 traz uma campanha onde a figura masculina aparece com 

os braços para trás, em uma expressão corporal e facial de aparente tranquilidade, 

neutralidade. Quando é possível combinar essas categorias em um mesmo tipo de 

campanha de combate à violência contra a mulher, nota-se um material onde a figura 

masculina se destaca como alguém que luta junto das mulheres contra a violência de 

gênero.  
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Figura 25 – 17 de maio 

 

Fonte: Conselho Regional de Psicologia de Minas Gerais, Minas Gerais, 2018. 

 

Figura 26 – Projeto Guardiã Maria da Penha 

 

Fonte: Ministério Público de São Paulo, São Paulo, 2014. 

 

 Não se pode determinar, entretanto, que neste Grupo1 haja somente imagens 

onde as categorias indiquem a não violência do homem presente. Através da Figura 

27 é possível identificar que o homem tem expressão facial de aparente neutralidade, 

mas que sua expressão corporal indica um gesto não aceito pela mulher, de 

hostilidade. A análise desta campanha permite compreender que há variabilidade 

grande de expressões que, mesmo ao serem analisadas a partir da combinação de 
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dados estatísticos, acabam indicar o pertencimento a um determinado agrupamento 

que não necessariamente condizente com aquilo observado na campanha. 

Figura 27 – Não é amor se a sua vontade não é respeitada 

 

Fonte: Partido Republicando da Ordem Social – PROS, 2017. 

 

 Seguindo a análise a partir do exposto na Tabela 3, com base no Grupo2, é 

possível notar uma dispersão maior dos dados, apesar de indicar uma relativa 

tendência: entre os homens não-brancos há em 67 cartazes a presença de uma 

expressão facial ameaçadora, ao mesmo tempo que se observa em 76 campanhas 

as expressões facial ameaçadora e agressiva entre os homens brancos. No que tange 

à expressão corporal, entre os homens não-brancos há 20 campanhas onde se 

identificam as expressões agressiva e ameaçadora, enquanto entre os homens 

brancos se pode reconhecer que a expressão corporal agressiva e ameaçadora 

aparecem em 22 cartazes. Simultaneamente, no Grupo2, é preciso notar que 43 

homens não-brancos e 50 homens brancos aparecem com a expressão de 

neutralidade no que se refere à postura facial e corporal, respectivamente. 

 Por meio da Figura 28 pode se avaliar aquilo que é agrupado e nomeado como 

Grupo2: a figura masculina aparece gritando, olhando a mulher de uma posição de 

superioridade, com dedo em riste apontado na direção dela como se desse alguma 

ordem ou impusesse algo contra a sua vontade. A análise das expressões corporal e 

facial indicam para uma postura de agressividade, de ameaça à figura feminina. Por 

caminho de análise similar pode-se compreender que na Figura 29 a figura masculina 
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aparece com gesto corporal agressivo ao segurar/ agarrar a mulher pelo braço, cabelo 

e perna, expressando em sua face um semblante de ameaça a figura feminina. 

Figura 28 – 25 de novembro: mete a colher 

 

Fonte: Ministério da Justiça, Governo Federal, 2014. 

 

Figura 29 – O valente não é violento 

 

Fonte: ONU Mulheres, 2016. 

 

Qualquer generalização quanto a este agrupamento acabaria por menosprezar 

expressivo número de campanhas que aparecem com homens com postura corporal 

e facial de aparente neutralidade. Conforme se pode verificar na Figura 30, a presença 

do homem atrás, próximo/ encostado na mulher, indica neutralidade por não 

apresentar nenhuma de agressividade. As análises do cenário e do gênero textual, 

entretanto, suscitam uma prática violenta porque o homem força um contato não 

desejado pela mulher, indicando o crime nesta prática.  
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Figura 30 – Forçar contato físico pode virar crime 

 

Fonte: Senado Federal, Governo Federal, 2017. 

Por outro lado, uma aparente expressão de seriedade, dentro de um 

estereótipo que poderia definido como um homem mau, também precisa ser 

relativizado. A Figura 31 traz um homem musculoso, com aparência séria, segurando 

um cartaz em alusão ao respeito às mulheres. Este cartaz, por meio da análise 

estatística, é identificado como sendo pertencente ao Grupo2, ou seja, junto daquele 

grupo de cartazes onde majoritariamente havia as expressões corporal e facial 

representam um sinal ameaça ou agressão. Em uma análise qualitativa, entretanto, o 

pertencimento a este grupo perde sentido uma vez que este homem, especificamente, 

a partir da análise em conjunto do gênero textual, luta pela causa das mulheres e não 

se mostra necessariamente um agressor em potencial. 

Figura 31 – Homem que é homem combate a cultura do estupro

 

Fonte: Central Única dos Trabalhadores, 2016. 
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Diante da dificuldade em reconhecer um tipo padronizado, ainda que separados 

em grupos distintos (Tabela 3), é difícil tipificar o modelo de masculinidade expresso 

em cada um desses agrupamentos. A hipótese inicial deste trabalho era de que 

haveria uma generalização do destinatário e a homogeneização dos traços de 

masculinidade expressos nas campanhas. Este fator, entretanto, não se concretizou, 

mas isso não inviabilizou a hipótese: foi porque se percebeu que não há um padrão 

definido, um estereótipo de masculino que possa ser vinculado a um homem agressor/ 

ameaçador ou a um homem com postura neutra/ positiva, que se tornou inviável a 

criação de uma tipificação. 

Não foi possível notar um padrão específico nos cartazes, ainda que os 

números expressos na Tabela 3 indicassem a existência de dois agrupamentos 

definidos. Uma análise mais qualitativa, conforme realizada através da exposição das 

Figura 27, Figura 30 e Figura 31, possibilitou reconhecer que o pertencimento de 

determinado caso ao Grupo1 ou Grupo2 não pode ser realizado apenas por meio da 

análise quantitativa. Desta maneira, a não padronização dos tipos de homens, 

conforme esperado, inviabilizou a criação de tipos de masculinidades conforme o 

pertencimento aos grupos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Este estudo teve como objetivo estruturar, apresentar e discutir de que formas 

modelos distintos de homens se apresentavam em campanhas de combate à violência 

de gênero, utilizando a base de dados do projeto Análise das campanhas públicas de 

prevenção da violência de gênero (2000-2018). Foi definido como limite para análise 

desta pesquisa apenas os materiais coletados dos estados da região Sudeste 

(Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo) e órgãos federais. A busca 

resultou em 3983 materiais coletados e a hipótese era que se houvesse uma relativa 

generalização no destinatário das campanhas e uma homogeneização dos traços 

masculinos que eram exibidos, isso poderia conduzir a uma maior dificuldade de 

identificação da figura agressora com aquilo que é exibido nas campanhas. 

Em 507 materiais foi identificada a presença da figura masculina. Sobre essa 

amostra se realizou uma análise mais apurada com o intuito de satisfazer o objetivo 

proposto nesta pesquisa, de forma a responder as questões de pesquisa propostas: 

as campanhas de combate à violência contra a mulher se dedicam, prioritariamente, 

a qual tipo de prevenção? Primária, secundária ou terciária? Quantas campanhas são 

destinadas aos homens? Quem é o homem que aparece nos cartazes de prevenção 

à violência contra a mulher? Como ele é representado? Qual o sentido desta 

campanha: promover uma (re)educação ou informar sobre eventuais punições? 

Eulalio Ferrer propõe em Publicidad y comunicación (2002) que “a publicidade 

deve ser entendida como um componente da comunicação, assim como são as 

relações públicas ou jornalismo”42 (MORENO, 2019a, p.72). Desta maneira, 

compreender a importância das campanhas de prevenção à violência de gênero é 

fundamental para reconhecer nesta iniciativa um estímulo à conscientização sobre 

este problema que atinge mulheres em todo o mundo, conforme aponta o estudo 

publicado pela importante revista LANCET (Sardinha, Garcia-Moreno; 2022) que 

indica que mais de 25% das mulheres do mundo já sofreram de violência. 

A abordagem específica sobre a figura masculina, conforme aponta Ellsberg 

(2015), aponta para “relatos sobre intervenções para homens que agridem parceiras 

femininas indicam uma diminuição geral na reincidência em homens que completam 

o treinamento” (p.3). Experiências que estimulem a conscientização e a posterior 

 
42 Tradução livre de: <”la publicidad debe ser entendida como un componente de la comunicación, al 
igual que los son las relaciones públicas o el periodismo”>. (MORENO, 2019a, p.72). 
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mudança de hábitos são capazes de conduzir à redução dos índices de violência 

contra a mulher e, por esta via de análise, campanhas de combate à prevenção 

também podem produzir efeitos positivos desde que tenham um público alvo bem 

definido e mensagem clara. 

O Gráfico 5 mostrou que 88% das campanhas de prevenção à violência contra 

a mulher não possuíam um destinatário específico, de forma que estavam designadas 

à sociedade em geral, aos concidadãos. Desta maneira, indivíduos envolvidos 

diretamente no processo de violência – principalmente aqueles na condição de 

agressor – podem não identificar-se como parte do problema porque não consegue 

se reconhecer naquela posição de sujeito violento.   

O estereótipo do homem agressor, de um homem que expressa sua 

masculinidade dominante por meio da força, aquele que poderia ser notado de 

maneira mais explicita através de sua postura corporal e expressão facial, não 

representam necessariamente a prática da violência. Com base no cruzamento 

dessas variáveis, conforme apresentado no Gráfico 10, foi possível diagnosticar que 

essas expressões podem ser identificadas, quando agrupadas, em 40 cartazes. Este 

fator, entretanto, não pode ser tratado como um fator indicativo de que apenas nessas 

campanhas há uma postura violenta explícita, uma vez que na Figura 14, por exemplo, 

foi possível diagnosticar uma expressão neutra, embora na cena houvesse uma 

prática de assédio moral sobre a mulher. 

Diante do exposto é possível afirmar que “como diferentes homens constroem 

versões distintas de masculinidade, além da definição hegemônica (...) não é possível 

considerar masculinidade no singular, mas no plural”43 (VALDES, OLAVARRÍA,1997, 

p.12). Essa pluralidade de modelos de masculinidade surge como argumento para 

compreender essa dispersão na forma como os indivíduos do sexo masculino 

aparecem nas campanhas, de forma que a partir destas campanhas não é possível 

estabelecer um padrão especifico, um modelo bastante definido deste homem 

agressor. 

 
43 Tradução livre de: <”diferentes hombres construyen versiones distintas de masculinidad, más allá 

de la definición hegemónica no es posible considerar la masculinidad en singular, sino en plural” 

(VALDES, OLAVARRÍA,1997, p.12). 
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Conforme verificado na Tabela 3 foi possível identificar a existência de dois 

agrupamentos que, a partir dos números expressos, apresentavam inicialmente 

características majoritariamente distintas. No Grupo1 notou-se uma prevalência de 

cartazes onde os homens expressavam aparência de neutralidade ou que indicavam 

positividade. No Grupo2, por sua vez, foi possível reconhecer uma ligeira 

preponderância de expressões que indicavam posturas mais ameaçadoras e 

agressivas. A análise por agrupamento permitiu a partir do critério de similaridade e 

do cálculo da distância Euclidiana Quadrática reconhecer estes grupos e identificar a 

qual grupo pertenciam os cartazes. 

Não foi possível, entretanto, a criação de uma tipologia que representasse os 

grupos de maneira distintas porque se observou que, apesar da distinção medida 

através dos números expressos na Tabela 3, uma análise mais qualitativa dos casos 

mostrou que não havia um modelo tipificado naqueles agrupamentos e isto não 

evidencia um problema porque “na avaliação de correspondência ou significância 

prática, o pesquisador compara os argumentos obtidos com uma tipologia pré-

definida. Este julgamento mais subjetivo do pesquisador combina com o julgamento 

empírico (...) para representar a estrutura de dados da amostra” (HAIR, 2009, p.457). 

Portanto, como não se pode definir com ênfase a distinção entre os agrupamentos, 

optou-se por não realizar uma tipologia. 

O uso da base de dados e a análise das campanhas de combate à violência 

contra a mulher apresentou algumas limitações em seu processo de coleta dos 

cartazes, uma vez que esta busca ocorreu a partir do uso da internet e isso tornou 

inviável o acesso a materiais físicos espalhados pelas mais diferentes regiões que 

eram alvo da pesquisa neste trabalho. Além disso, a partir da coleta ficou evidente 

que campanhas mais recentes podiam ser encontradas mais facilmente: embora a 

verba destinada tenha se ampliado a partir de 2004, conforme mostrado no Gráfico 4, 

é somente a partir de 2014 (quando os valores entram em declínio) que o número de 

campanhas tem aumento significativo. 

Outro obstáculo durante a pesquisa ocorreu diante da dificuldade em identificar 

a maneira como as campanhas são vistas e entendidas. Trata-se de uma limitação da 

pesquisa a impossibilidade de diagnosticar como, principalmente os homens, 

enxergam esses materiais, como analisam a informação, como enxergam o problema 

e se são capazes de apresentar soluções para resolução. Essa percepção masculina 
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não pode ser mensurada e os efeitos das campanhas sobre este público, impossíveis 

de atingir. 

Perspectivas futuras poderiam ser capazes de ampliar a pesquisa de forma 

mensurar a maneira como os homens analisam as campanhas. Um estudo de campo 

aprofundado, com apresentação das campanhas para homens agressores ou não, 

seria capaz de captar parte desta percepção. Reconhecer como esses homens 

analisam essas campanhas de maneira isolada e em grupo, por exemplo, mostra-se 

uma possibilidade de identificar como modelos de masculinidades podem oferecer 

influência sobre outros modelos.  

As relações de gênero se firmam e se reafirmam cotidianamente e possuem 

caráter dinâmico. As mudanças e permanências neste regime se formulam 

independente da estrutura hierárquica, mas a “as resistências às mudanças no regime 

patriarcal se revelam tanto mais fortes quanto maior for o valor atribuído à 

masculinidade” (OLIVEIRA, 2000, p.101). Isto posto, avaliar a(s) maneira(s) como 

esses sujeitos reagem às campanhas mostra-se uma possibilidade de pesquisa 

interessante. 
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ANEXO A – Protocolo de busca e cadastramento de entidades e estruturação de 

pacotes 
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FONTE: Dados do Projeto VDG UERJ, 2020.
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ANEXO B – Protocolo para coleta e catalogação de cartazes 
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FONTE: Dados do Projeto VDG UERJ, 2020. 

 

 



118 
 

ANEXO C – Instituições cadastradas 

 

 

FONTE: Dados do Projeto VDG UERJ, 2020. 
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ANEXO D – Análise do conteúdo das campanhas 

 

 

FONTE: Dados do Projeto VDG UERJ, 2020.  
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ANEXO E – Preenchimento do conteúdo das campanhas 
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ANEXO F – Protocolo para análise do conteúdo das campanhas 
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APÊNDICE A – Análise do conteúdo das campanhas com a presença de homens 

(base de dados masculinidade) 
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APÊNDICE B – Códigos de preenchimento da planilha (base de dados masculinidade) 
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APÊNDICE C – Códigos de preenchimento da planilha (base de dados masculinidade) 
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